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CAPÍTULO 6

DA IIRSA AO COSIPLAN DA UNASUL: A INTEGRAÇÃO DE 
INFRAESTRUTURA NA AMÉRICA DO SUL NOS ANOS 2000 
E SUAS PERSPECTIVAS DE MUDANÇA

Raphael Padula*

1 INTRODUÇÃO

Em 2000, sob a presidência de Fernando Henrique Cardoso (FHC), o 
Brasil propôs a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional 
Sul-Americana (Iirsa). A iniciativa, que contou com a adesão de todos os 
países da região, foi estruturada institucionalmente sob a gestão do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), da então chamada Corporação 
Andina de Fomento (CAF) – atualmente Banco de Desenvolvimento da 
América Latina – e do Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da 
Bacia do Prata (Fonplata), que formaram seu Comitê de Coordenação 
Técnica (CCT). A Iirsa embasou-se na concepção do regionalismo aberto, 
sublimando o papel do investimento privado, assim como a inserção 
competitiva dos países da região nos fluxos comerciais globais em um 
contexto de liberalização econômica. Diante de seus resultados e da ascensão 
de novos governos na região nos anos 2000, sofreu crescente questionamento 
e críticas, principalmente por implantar uma visão meramente técnica, não 
contribuir efetivamente para uma metodologia de seleção de projetos ou 
de construção de infraestrutura de caráter integracionista regional e não 
conseguir alavancar recursos ou fórmulas inovadoras para o financiamento.

Assim, em junho de 2010, a Iirsa se tornou órgão técnico do 
Conselho de Infraestrutura e Planejamento (Cosiplan) da União das 
Nações Sul-Americanas (Unasul), passando a receber diretrizes políticas 
dos governos dos países pertencentes ao bloco, de forma a reduzir a 
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influência do trio BID-CAF-Fonplata. O governo brasileiro, sob a 
presidência de Luiz Inácio Lula da Silva, teve papel fundamental na 
institucionalização do diálogo multilateral e na ampliação de temas 
presentes na agenda regional, incluindo o das assimetrias, por exemplo. 
Os principais objetivos do Cosiplan seriam colocar nas mãos dos governos 
a condução do processo de integração regional de infraestrutura; atribuir 
um caráter político-estratégico para a integração de infraestrutura na 
região, bem como para a seleção e a execução de seus projetos; alavancar 
mais recursos para o financiamento das obras a partir do respaldo e da 
atuação política dos governos; e agregar o maior consenso e número de 
atores possíveis ao processo de integração de infraestrutura.

Este capítulo trata da integração de infraestrutura na América do Sul 
nos anos 2000, partindo do contexto e das motivações que embasaram a 
criação da Iirsa. Aborda a evolução institucional, os temas e as mudanças 
mais marcantes durante a primeira década do século XXI, com a chegada 
ao poder de novos governos, de diferentes matizes, críticos aos governos 
anteriores na região,1 e a criação da Unasul e de seu Cosiplan. Partindo de 
tais constatações, o objetivo do texto é abordar as perspectivas, as mudanças 
e as continuidades no processo de integração física regional na América do 
Sul com a criação do Cosiplan – fundamentando-se no seu estatuto, nas 
duas primeiras reuniões de ministros e nos documentos gerados nelas, e 
nos seus avanços iniciais.

Para cumprir tal objetivo, além desta seção introdutória e da seção 
de considerações finais, o capítulo está dividido em mais oito seções. A 
seção 2 dedica-se a considerações preliminares sobre os princípios para a 
integração regional de infraestrutura na América do Sul: o quadro geral; 
a visão dominante ou convencional sobre o tema; os principais aspectos 
político-geográficos da região; e o papel da infraestrutura na América do 
Sul a partir de uma visão alternativa que embasa a análise. A seção 3 é 
dedicada à Iirsa, seu contexto histórico e motivações, concepção, princípios e 
planejamento. A seção 4 apresenta a agenda prioritária da Iirsa (2005-2010). 
A seção 5 aborda os resultados da Iirsa. A seção 6 trata do Cosiplan/Unasul, 
suas motivações e objetivos. A seção 7 aborda o Plano de Ação Estratégico 

1. Alguns analistas otimistas em relação a esse processo chegam a chamá-lo “era pós-liberal” ou “era 
pós-hegemônica”. Ver, por exemplo, Serbin, Martínez e Ramanzini Júnior (2012, seção 1).
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(PAE) e a Agenda Prioritária de Integração (API) do Cosiplan. Na seção 8 
é feita uma análise sobre as expectativas de mudança proporcionadas pelo 
pouco tempo de vida do Cosiplan e seus desafios. A seção 9 é dedicada ao 
argumento consensual favorável aos corredores interoceânicos, apresentando-o 
e chamando a atenção para ressalvas sobre o tema.

2 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: PRINCÍPIOS PARA A INTEGRAÇÃO  
   REGIONAL DE INFRAESTRUTURA NA AMÉRICA DO SUL

2.1 Quadro geral

Uma conjunção de fatores – históricos, geográficos, econômicos e 
políticos – determinou a distribuição muito dispersa das principais áreas 
de concentração econômica e populacional dos países da América do Sul, 
centralizadas na faixa litorânea, com espaços e atividades econômicas 
voltadas para o comércio exterior. Inexistiam, ou existiam apenas de 
forma muito inadequada, conexões viárias entre tais áreas. Estes fatores 
se relacionam à inserção colonial no sistema internacional, ao processo de 
independência formal – gerando coalizões internas de poder em que elites 
conservadoras mantiveram influência predominante nas decisões políticas 
internas, associadas a interesses externos – e à projeção dos países centrais, 
que desejavam manter uma relação econômica e política assimétrica com 
os países da região, tendo acesso privilegiado aos seus recursos e mercados. 
Influíram, também, na inserção subordinada dos países sul-americanos 
no sistema internacional em termos político-militares e econômicos. As 
opções de política econômica e de relações exteriores após a independência 
formal, em geral, reforçaram tais características. Ainda, a região apresentava 
obstáculos geográficos naturais à sua integração, como a Amazônia e a 
Cordilheira dos Andes. Não havia qualquer preocupação com a integração 
entre núcleos urbanos ou econômicos situados ao longo do litoral ou no 
interior: as ligações norte-sul não foram consideradas ou estimuladas, pois 
se tratava de articular a produção para fora, primeiramente para os países 
da Europa e, posteriormente, para os demais mercados dinâmicos do 
hemisfério norte. Toda a infraestrutura de comunicações viárias foi e está 
predominantemente articulada para os portos.

Assim, a região é caracterizada como um vasto arquipélago com escassas 
conexões, realizadas por meio de longas rodovias – modal que participa com 
mais de 50% do comércio intrarregional –, resultando em fluxos de longa 

Livro_Brasil_NovasDimensoes.indb   293 8/26/2014   4:45:37 PM



294 O Brasil e Novas Dimensões da Integração Regional 

distância com elevadíssimos custos ao comércio intrarregional. Os modais 
ferroviário e aquaviário (hidroviário e de cabotagem), mais baratos e adequados 
para transportes de grandes cargas a longa distância, além de serem mais 
favoráveis ao meio ambiente, não são adequadamente utilizados e apresentam 
mau desempenho. A integração física regional baseada no modal rodoviário 
reflete a escolha de matriz de transporte dos países da região.2 O potencial 
de comércio entre as principais áreas econômicas da região, e especialmente 
entre as áreas do Atlântico e do Pacífico, não é devidamente explorado. O 
interior da região (o coração continental), dotado de importantes recursos 
e ecossistemas, não está devidamente ocupado e interligado ao continente, 
ou mesmo à sua costa, e é praticamente despovoado. Exemplos disso são as 
regiões da Amazônia, os Cerrados, o Pantanal, o Chaco e os Pampas. Esta 
escassez de integração física pode ser considerada obstáculo relativamente 
maior que os sistemas tarifários a uma efetiva integração produtiva e 
comercial do continente.

A América do Sul é uma região com baixo consumo de energia per 
capita, diferentemente dos países mais industrializados e desenvolvidos. 
De forma geral, os países da região não têm aproveitado suas 
complementaridades energéticas, reais e potenciais, em prol de uma política 
regional de desenvolvimento, autonomia e segurança energética, embora 
algumas iniciativas pontuais possam apontar neste sentido.3 É notória a 
insignificância (baixa densidade) das redes de dutos e de interconexões 
de linhas de transmissão entre países, quando comparadas às dos Estados 
Unidos e da Eurásia, e são escassos os projetos energéticos conjuntos ou 
os esquemas de comércio e reservas compartilhadas, apesar das potenciais 

2. A opção pelo modal rodoviário tem como razões o menor custo e a maior flexibilidade (modulação) na 
implantação de sua infraestrutura e, em alguns países, como o Brasil, o objetivo de impulsionar a indústria 
automobilística e o complexo metal-mecânico. A operacionalidade, a flexibilidade e a agressividade dos 
operadores de transporte deste modal podem reforçar seu predomínio na matriz de transportes e criar 
dificuldades a possíveis mudanças.

3. As iniciativas regionais de integração energética fora da Iirsa, especialmente as impulsionadas 
pela Venezuela como potência energética regional, denotam motivações de projeção geopolítica, 
desenvolvimento econômico e social, autonomia dos países da região, manutenção da soberania dos 
Estados e unidade regional, de forma muito diferente da concepção que vigora na Iirsa. São exemplos de 
iniciativas: o Gasoduto do Sul, envolvendo a Venezuela, o Brasil e a Argentina e chegando ao Uruguai, em 
fase de estudos; a Petroamérica; a Petrocaribe, no âmbito da Aliança Bolivariana para as Américas (Alba), 
estabelecida em 2005; a Petroandina, no âmbito da Comunidade Andina (CAN); e a Petrosul, com Brasil 
e Argentina, incluindo posteriormente o Uruguai. A cooperação energética é um dos principais eixos de 
integração da iniciativa da Alba, impulsionada pela Venezuela.
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complementaridades e autossuficiência regionais. Assim, não há uma 
coordenação adequada da infraestrutura regional para o aproveitamento 
de todo o potencial econômico e político que um processo de integração 
da América do Sul pode proporcionar aos seus países.

O diagnóstico de deficiência de infraestrutura de integração regional 
na América do Sul é lugar-comum em análises com visões diferenciadas 
sobre o papel da integração regional e da integração física, embora possam 
ser apontadas diferentes explicações, para além das barreiras geográficas 
naturais. Destacam-se, no momento, visões atípicas sobre as formas de 
resolução desta deficiência: as prioridades, o papel dos diferentes atores, as 
formas de planejamento, a lógica predominante e a forma e a relevância 
da inserção econômica e política regional no sistema internacional, entre 
outros fatores.

2.2 A visão dominante ou convencional

A ênfase da visão dominante sobre integração regional está sempre 
na formação de uma área de livre comércio regional e, neste âmbito, na 
igual importância da interconexão eficiente da produção dos países ao 
mercado global, ganhando proeminência o estabelecimento dos chamados 
corredores de exportação e a ligação para fora. A provisão de infraestrutura 
trabalhando em ambos os sentidos – livre comércio regional e conexão 
competitiva global –, facilitando a mobilidade dos fluxos econômicos e 
cruzando o território, criaria mais oportunidades à integração regional, 
segundo esta perspectiva baseada no regionalismo aberto e na primazia da 
geoeconomia. O papel da infraestrutura é prioritariamente interconectar de 
forma eficiente a produção da região aos mercados globais, reforçando suas 
vantagens comparativas estáticas na divisão intrarregional e internacional do 
trabalho. A visão de formar uma área de livre comércio regional, presente 
no BID (IDB, 2002), por exemplo, sempre trabalha pela integração com 
o Tratado Norte-Americano de Livre Comércio – North American Free 
Trade Agreement (Nafta) – e com toda a América, especialmente com os 
Estados Unidos, por meio da Área de Livre Comércio das Américas (Alca). A 
construção de corredores bioceânicos, de costa a costa, que deveriam ter um 
importante papel interligando a região e suas áreas interiores, especialmente 
se concebidos de forma interconectada às ligações norte-sul do continente 
sul-americano, constituindo corredores de integração, é feita de forma 
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subordinada à ideia de integração da região para fora, sob a perspectiva do 
regionalismo aberto (IDB, 2002).4

A visão dominante sobre integração de infraestrutura regional 
reserva um papel menor ao Estado na economia, não somente em termos 
de participação nos investimentos mas também no gerenciamento e no 
planejamento da infraestrutura regional. Esta concepção toma como 
dada uma suposta restrição financeira do Estado, o qual, devido aos seus 
compromissos com o “bom comportamento” macroeconômico, deveria 
priorizar e alcançar metas fiscais (superavit primário ou deficit nominal) e 
inflacionárias (ou cambiais). Deveria, também, cumprir serviços da dívida, 
e restringir a política monetária e fiscal diante de um regime de livre 
mobilidade de capital, sob o julgamento dos mercados, e de compromissos 
com os organismos internacionais. Esta postura seria importante para uma 
suposta estabilidade econômica – leia-se, estabilidade de preços –, que levaria 
à diminuição do risco-país e, em decorrência disto, à maior atração de 
investimentos externos, que seriam o motor do desenvolvimento, também 
para a área de infraestrutura.

Na esfera do planejamento e da execução da infraestrutura, perde 
importância o papel centralizador do Estado, que deve ser substituído pelo 
planejamento descentralizado e flexível, com projetos fragmentados e de 

4. Nas perspectivas do regionalismo aberto e do novo regionalismo, a integração regional seria um 
processo de liberalização comercial intrarregional que trabalharia fundamentalmente como um alicerce e 
um estágio do processo de liberalização comercial internacional, iniciado na Rodada Uruguai do Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio – General Agreement on Tariffs and Trade (GATT) – e retomado na Rodada 
de Doha lançada no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC). Os blocos regionais serviriam 
como instrumentos nas negociações multilaterais de liberalização, sendo uma segunda melhor opção 
de política diante dos impasses vigentes (ou temporários) à liberalização internacional do comércio, que 
seria a escolha preferencial. A ideia é que, na ausência do livre comércio global, uma região integrada 
poderia distribuir melhor estes ganhos de comércio e proteger-se de oscilações do comércio internacional. 
Ainda, a negociação da liberalização entre blocos, com menor número de atores, seria mais viável e teria 
custos de transação menores. A tese central apresentada pela Comissão Econômica  para a América 
Latina e o Caribe (Cepal), no âmbito do regionalismo aberto é que, nos últimos tempos, a integração 
regional deve implicar, de forma geral, a fundamental interação entre dois tipos de fenômenos, a saber: i) 
a abertura comercial e as políticas de desregulação que virtualmente todos os países teriam empreendido 
no nível nacional – a partir da Rodada Uruguai –, seguindo os sinais de mercado, que teriam posto em 
evidência a importância relativa do comércio exterior (fluxo de comércio e especialização) no conjunto 
das economias, em um contexto de liberalização comercial geral, criando interdependências no âmbito 
internacional; e ii) além desta “tendência natural” e não discriminatória frente a terceiros países, uma 
interdependência impulsionada por acordos ou políticas explícitas preferenciais em relação ao tratamento 
dispensado às demais nações, especialmente na região (Cepal, 1994, p. 2).

Livro_Brasil_NovasDimensoes.indb   296 8/26/2014   4:45:38 PM



297Da Iirsa ao Cosiplan da Unasul: a integração de infraestrutura na América do Sul nos 
anos 2000 e suas perspectivas de mudança

menor escala, levados à frente pela sua capacidade de atrair financiamento e 
investimentos. O papel das instituições financeiras multilaterais aparece como 
fundamental nesta perspectiva, buscando novas formas de financiamento, 
não só para canalizar fundos mas para mitigar riscos e custos, além de atrair 
e facilitar a participação privada. Outro papel é prover suporte técnico e 
financeiro para iniciativas de infraestrutura regionais, como a Iirsa e o Plano 
Puebla-Panamá. Por último, as instituições financeiras multilaterais ainda 
devem apoiar estudos de viabilidade e pré-investimento, aparecendo em 
todas as fases de planejamento, financiamento e execução da integração 
regional de infraestrutura, inclusive estruturando a forma de concebê-la, 
com o suporte a estudos e pesquisas.

Nessa visão, o processo de convergência normativa entre os países no 
âmbito da infraestrutura regional deveria atuar no sentido da facilitação de 
fluxos (bens e serviços) intrarregional de transportes, energia e comunicações 
– para que o mercado possa atuar de forma eficiente. No campo da 
integração energética, a ênfase do arcabouço regulatório está na segurança 
aos investidores e na unificação do mercado de energéticos, assinalando 
a importância de harmonizar legislações e marcos regulatórios para atrair 
investimentos privados.

2.3 Aspectos político-geográficos da América do Sul

Ao discorrer sobre a América do Sul, duas importantes condições geográficas, 
e suas implicações geopolíticas, devem ser consideradas: sua posição 
geográfica relativa e seu espaço – em termos de recursos que este encerra.

A região situa-se geograficamente nos hemisférios sul e ocidental, o que 
lhe confere ainda maiores vantagens de proximidade geográfica entre seus 
países, visto que se encontra apartada das rotas comerciais globais de produtos 
de alto valor agregado dos países centrais que se dão no hemisfério norte.

A região é cercada por dois oceanos, o Atlântico e o Pacífico, interligados ao 
norte pelo canal do Panamá e ao sul pelo estreito de Magalhães, pela passagem 
de Drake e pelo canal de Beagle. Historicamente, a vertente do Atlântico foi 
mais importante para a região e para o seu comércio de longo curso, entre outros 
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fatores, pela sua relativa proximidade dos mercados mais dinâmicos dos países 
centrais.5 Atualmente, a relevância geoestratégica do Atlântico Sul é constatada 
pela presença de recursos de significativo valor econômico e estratégico, por 
seu papel de rota comercial alternativa para grandes navios petroleiros e pela 
possibilidade de disputas por soberania territorial.

No entanto, a vertente oceânica do Pacífico vem aumentando em 
importância regional, e a bacia do Pacífico, em importância geoeconômica 
e geopolítica global. Explicam estes movimentos a crescente relevância das 
economias da Ásia e sua integração aos fluxos de comércio internacionais, 
verificadas desde os anos 1980. Some-se a isto a articulação mais intensa entre 
as economias da região Ásia-Pacífico, tanto em cifras quanto em acordos de 
comércio, investimento e financiamento. Assim, formam-se blocos como 
a Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC),6 a Iniciativa do Arco do 
Pacífico Latino-Americano7 e o Acordo de Integração Profunda do Pacífico, 
firmado em junho de 2012.8 No Arco do Pacífico, destaca-se a negociação 
para a formação de um bloco econômico mais amplo, capitaneado pelos 
Estados Unidos, o Trans-Pacific Strategic Economic Partnership Agreement 
(TPP), que inclui Chile, México e Peru, e exclui a China.9 O TPP ganhou 
relevância em novembro de 2009, quando o presidente Barack Obama 
anunciou a intenção dos Estados Unidos de participar de suas negociações 
para concluir um ambicioso acordo (um novo acordo do século XXI, de 

5. Os outros fatores seriam: a presença de importantes bacias hidrográficas ligadas ao litoral, onde o 
relevo mais baixo favorece a articulação com o interior; e o isolamento do litoral pacífico proporcionado 
pela cordilheira andina como obstáculo natural.

6. Atualmente a APEC conta com 21 membros: Austrália; Brunei; Canadá; Chile; China; Hong Kong; 
Indonésia; Japão; Coreia do Sul; Malásia; México; Nova Zelândia; Papua Nova Guiné; Peru; Filipinas; Rússia; 
Cingapura; Taiwan; Tailândia; Estados Unidos; e Vietnã. Criada em 1989, como um fórum de discussão 
entre países da Associação de Nações do Sudeste Asiático (Asean) e alguns parceiros econômicos da 
região do Pacífico, tornou-se um bloco econômico apenas em 1994, na Conferência de Seattle, quando 
os países se comprometeram a transformar o Pacífico numa área de livre comércio.

7. Foi criada em janeiro de 2007 na reunião de Santiago de Cali, sob a iniciativa do governo do Peru, com 
a denominação de Fórum sobre a Iniciativa da Bacia do Pacífico Latino-Americana, tendo como membros: 
Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e 
Peru. Seu objetivo seria promover “ações conjuntas que permitam uma cooperação mais dinâmica dos 
países da bacia do Pacífico Latino-Americano entre si e conducentes a maiores aproximações com a Ásia 
Pacífico”, como consta na Declaração de Santiago de Cali que lançou a iniciativa (Ruiz, 2010, p. 52).

8. Entre Chile, Peru, Colômbia e México, com previsão de adesão de Panamá e Costa Rica.

9. Originado em 2005, como um acordo limitado entre quatro países do Pacífico – Brunei, Chile, Nova 
Zelândia e Cingapura –, contou com a adesão às negociações de Austrália (2008), Canadá (2012), 
Estados Unidos (2008), Malásia (2010), México (2012), Peru (2010) e Vietnã (2008).
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nova geração) e de reforçar a sua participação nas economias dinâmicas 
da Ásia. Desde então, Washington tem ditado o ritmo das negociações, 
buscado um acordo que reflita as suas prioridades econômicas e a ampliação 
da participação de países da região. O desejo pela ampliação do bloco é 
combinado com o compromisso dos países entrantes com a liberalização 
rápida e abrangente, de modo a manter a dinâmica gerada pelos membros 
do TPP. O TPP é a pedra angular da política econômica do governo do 
presidente Barack Obama na região Ásia-Pacífico (USTR, 2011).10

A América do Sul contém significativos recursos estratégicos: 
biodiversidade, água doce, minerais comuns e raros (nióbio, por exemplo), 
energia, entre outros. É agraciada com três bacias hidrográficas – Orinoco, 
Amazônica e do Prata –, que juntas cruzam a região e têm potencial 
hidroviário significativo, podendo até ser integradas, por meio de importantes 
obras de engenharia e, assim, unir a região através dos rios (CAF, 1998). 
Seus rios caudalosos apresentam enorme potencial para a navegação e para 
o aproveitamento da energia hidráulica.

Por localizar-se no hemisfério ocidental, na massa territorial do 
continente americano, encontra-se em área de interesse geoestratégico 
dos Estados Unidos, maior potência do sistema internacional, que a 
consideram sua zona de influência e seu perímetro de segurança, onde 
sua hegemonia não pode ser contestada e deve ser irrevogável.11 Assim, os 
Estados Unidos atuam na sua área de influência mediante controle direto 
e indireto; além do estabelecimento de bases militares e de alianças, atuam 
por meios pacíficos – instrumentos culturais, ideológicos, institucionais 

10. No âmbito do TPP é negociado um amplo e ambiocioso acordo de liberalização, por meio de amplos 
pacotes, que envolve: livre circulação de bens (com eliminação de tarifas, representando cerca de 11 
mil linhas tarifárias), serviços (especialmente financeiros) e investimentos; assegurar o máximo acesso 
recíproco a compras governamentais; estabelecimento de regras comuns de origem; eliminação de 
obstáculos ao comércio e ao investimento dentro das fronteiras dos países, com apoio técnico e financeiro 
dos países do TPP; respeito aos direitos de propriedade; acordos relativos à propriedade intelectual, 
inclusive em itens farmacêuticos, visando reforçar e desenvolver o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de 
Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio – Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual 
Property (TRIPs), da OMC. As negociações, as quais o presidente Barack Obama esperava concluir com 
um acordo em 2013, estão em ritmo acelerado.

11. A postura intervencionista dos Estados Unidos para a região se respalda na sua estratégia geopolítica 
de dominar a massa de recursos do hemisfério ocidental, justificada por questões de segurança, 
explicitada desde a Doutrina Monroe, de 1823, e tem sua concepção geoestratégica proposta a partir de 
Spykman (1942).

Livro_Brasil_NovasDimensoes.indb   299 8/26/2014   4:45:38 PM



300 O Brasil e Novas Dimensões da Integração Regional 

e econômicos (tratados de comércio, investimentos e financiamento). A 
América do Sul é uma região relativamente pacífica, que não registra em 
sua história conflitos generalizados pela hegemonia regional. No entanto, 
deve-se assinalar a constante ingerência de potências externas na região, 
objetivando tanto influenciar conflitos quanto conter possíveis expansões, 
mas predominantemente procurando dividir politicamente a região para 
que não seja possível a coordenação de forças entre os países.

Diferentes visões sobre o papel da integração regional e especificamente 
sobre a integração de infraestrutura marcam os Estados, governos e diversos 
grupos de interesse da região, decorrentes de fatores histórico-geográficos, 
políticos, econômicos e sociais. As várias visões decorrem de díspares 
concepções sobre como deve ser a inserção dos países e da região no sistema 
político e econômico internacional. Isto torna a integração regional mais 
difícil e complexa do ponto de vista da construção de um projeto regional 
harmônico pactuado entre os Estados – e revela a complexidade na busca 
de uma convergência entre estratégias nacionais e regionais dos países 
no âmbito deste processo de integração. A região ainda é marcada por 
significativas assimetrias estruturais, em diferentes dimensões.

O Brasil concentra mais de 50% da população e de 47% do território da 
América do Sul, participando de suas principais regiões geográficas. É o maior 
país do Atlântico Sul, mas não tem contato com o litoral pacífico, devido 
ao obstáculo das cordilheiras andinas. Tem fronteira com todos os países, 
exceto Chile e Equador; participa da maior parte da bacia Amazônica (mais 
de 60%); possui acesso a duas das principais bacias hidrográficas regionais 
(Amazônica, a maior, e do Prata); e tem projeção tanto continental quanto 
marítima para o Atlântico. Vale ressaltar que este amplo território reproduz 
as mesmas características de integração territorial inadequada que prevalecem 
no subcontinente, com uma insuficiente articulação inter-regional. Mais de 
50% do seu transporte de cargas estão concentrados no modal rodoviário 
e mais de 60% das rodovias se encontram em condições inadequadas – 
as de melhor qualidade ligam os centros econômico-produtivos à costa. 
Em termos econômicos, o país concentra mais da metade do produto 
interno bruto (PIB) regional, além de ter uma indústria mais diversificada 
e significativamente maior que a dos demais países – embora seu PIB 
per capita seja somente o quinto da região e esteja próximo da média 
regional (Padula, 2010). Por um lado, as dimensões relativas brasileiras e 
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as assimetrias comerciais atualmente registradas e ampliadas, em favor do 
país, reforçam os temores de seus vizinhos em relação às pretensões regionais 
da expansão brasileira. Por outro lado, tais assimetrias revelam um enorme 
potencial e oportunidade para que o Brasil exerça o papel de locomotiva do 
crescimento regional por meio do dinamismo de seu mercado interno. Se o 
país crescer de forma significativa e simultaneamente adotar políticas para 
estimular suas importações regionais – inclusive por meio de investimentos 
e financiamento direcionados aos vizinhos –, certamente impulsionará o 
crescimento e mudanças estruturais nos países da região. Este papel de 
locomotiva do crescimento é fundamental para afastar a vulnerabilidade dos 
países à penetração externa – pacífica ou não –, e criar interdependências, 
identidade e confiança mútua, atando os países ao processo de integração.

Brasil e Venezuela despontam como detentores de importantes 
reservas. No espaço geográfico que envolve a região amazônica, no 
norte do Brasil e no sul da Venezuela, até a faixa petrolífera do Orinoco 
(região Amazônia-Orinoco), concentram-se recursos estratégicos, tanto 
energéticos quanto de biodiversidade, e ao mesmo tempo um enorme 
desafio socioeconômico e de articulação político-territorial. A Venezuela 
possui uma ocupação demográfica e econômica voltada para o norte (mar 
caribenho), participa da Amazônia e detém a maior parte da bacia do rio 
Orinoco, inclusive a foz (no sul do país) e a desembocadura (no Atlântico) 
deste que é seu principal rio, cortando o país de oeste a leste.

A Amazônia é compartilhada por nove países. Brasil, Bolívia, Colômbia, 
Equador, Guiana, Peru, Suriname, Venezuela e um território ultramarino 
da França, a Guiana Francesa, participam da região. Possui 7,3 milhões de 
km2, representa 44% do continente sul-americano e conta com pouco mais 
de 11 mil km de fronteiras internacionais e 1,8 mil km de costa atlântica. O 
território brasileiro envolve quase 67% do total da região amazônica. Para o 
Brasil, ela representa 76% de suas fronteiras terrestres, incluindo a fronteira 
com a França. A Amazônia detém a mais elevada biodiversidade e o maior 
banco genético do mundo, contando com 1/20 da superfície terrestre, 1/3 
das reservas mundiais de floresta latifoliada e 1/5 da disponibilidade mundial 
de água doce – a mais extensa floresta tropical, a maior biodiversidade 
e o maior estoque de água doce do planeta. Rica em recursos naturais, 
minerais raros e não raros, possui o maior estoque de recursos minerais 
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extraordinários, sendo sua maioria não conhecida com precisão, visto 
que apenas 10% da região amazônica foram mapeados geologicamente.12 
Apresenta ainda um enorme potencial hidroviário e de energia hidráulica, 
configurada pela bacia Amazônica, com o rio Amazonas, o mais caudaloso 
e extenso do mundo, e seus afluentes, cortando a região e dando capacidade 
de articulação e penetração em diferentes direções.

A região também enfrenta ameaças, como: incêndios florestais; extração 
seletiva de madeira e cortes indiscriminados; expansão da agricultura e da 
pecuária, provocando desmatamento; atividades ilícitas e possibilidade de 
deflagração de conflitos; desatenção e omissão dos governos dos países; 
presença militar e ação estadunidense em países vizinhos, instalando bases 
próximas à região, como as estabelecidas na Colômbia; e pressão internacional 
e pretensões de Estados, organizações internacionais, organizações não 
governamentais (ONGs) e empresas nacionais e estrangeiras para acessar 
ou controlar os recursos da região.

A Colômbia se liga à América Central pelo istmo do Panamá, tendo 
acesso aos oceanos Atlântico e Pacífico – o primeiro comportando os portos 
de Barranquilla, Cartagena e Santa Marta. Possui recursos energéticos e 
participa da Amazônia. Caracteriza-se por ser um aliado fundamental 
dos Estados Unidos na região, recebendo apoio financeiro por meio do 
Plano Colômbia desde 2000 e comportando bases militares estratégicas 
estadunidenses predominantemente voltadas para a fronteira com a 
Venezuela e para a Amazônia. Além disso, aufere preferências comerciais 
dos Estados Unidos pela Andean Trade Preference Act (ATPA).

Os países mediterrâneos da região, Paraguai e Bolívia, situados no 
coração continental sul-americano – do qual também faz parte o Centro-Oeste 
brasileiro –, apresentam enorme potencial para exercer o papel de 
plataforma de interligação do comércio regional e bioceânico. Assim, por 
questões econômicas e geopolíticas, além do acesso a mercados regionais – 

12. Podem-se destacar entre seus recursos: alumínio, bauxita, calcário, caulim, cobre, ferro, gipsita, 
manganês, níquel, nióbio, tungstênio, estanho, diamante, ouro, berilo, calcedônia, citrino, cristal de rocha, 
fluorita, granada, malaquita, gemas (ametista, opala, turmalina, topázio), silício (quartzo), brita e rochas 
ornamentais, petróleo e gás. Ver IBGE (2003).

Livro_Brasil_NovasDimensoes.indb   302 8/26/2014   4:45:38 PM



303Da Iirsa ao Cosiplan da Unasul: a integração de infraestrutura na América do Sul nos 
anos 2000 e suas perspectivas de mudança

especialmente do Brasil –, é urgente para eles o acesso de forma autônoma 
ao mar e, consequentemente, aos mercados internacionais.13

Para os países que compartilham a Amazônia, é muito importante a 
ocupação, o desenvolvimento e a integração desta região, com o objetivo de 
garantir sua segurança e repelir interesses externos em sua internacionalização 
predatória ou justificada por falsos interesses ambientais cosmopolitas – 
devendo avançar por meio da Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica (OTCA). Neste sentido, a infraestrutura de transportes e 
energia tem papel fundamental. No entanto, a questão ambiental não deve 
ser encarada como a única fonte potencial de intervenção nesta região, 
pois devem ser relevados temas como: o estabelecimento de bases militares 
estadunidenses em países vizinhos; a presença de um território ultramarino 
francês (Guiana Francesa); o estabelecimento de territórios autônomos 
de povos indígenas; o narcotráfico; e a internacionalização de conflitos 
intraestatais (Guimarães, 2005). A significativa presença de ONGs na 
região, promovendo supostos interesses cosmopolitas, torna seu quadro 
político ainda mais complexo.

A bacia do Prata, cuja extensão é de cerca de 3,2 milhões de km², é 
a segunda maior sub-região do continente sul-americano – atrás da bacia 
Amazônica, a qual possui cerca de 7 milhões de km2 – e a maior hidrovia 
da América do Sul. Formada pelas bacias dos rios Paraná, Paraguai, Uruguai 
e Prata, a bacia do Prata se apresenta como um dos maiores reservatórios 
de água doce do planeta, e possui extensas áreas de floresta e de pastagem, 
abundância mineral e solos férteis, além de destacado potencial hidrelétrico. 
Mais da metade do seu potencial hidrelétrico se encontra no rio Paraná, com 
4 mil km de extensão. A sub-região dispõe de áreas agrícolas e industriais, 
algumas das maiores hidrelétricas da América Latina e do mundo – como 
Itaipu, Yacyretá e Salto Grande –, e extensas redes de transporte rodoviário 
e fluvial. A bacia do Prata apresenta enormes potenciais energéticos e de 

13. A Bolívia, que perdeu seu território de acesso ao mar para o Chile na Guerra do Pacífico, no fim do 
século XIX, reclama acesso soberano ao mar – e pretende levar tal reivindicação a tribunal internacional. 
As mudanças territoriais geradas nesta guerra causam até hoje contencioso diplomático entre Chile, Peru 
e Bolívia.
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transportes subutilizados,14 além de recursos abundantes nas planícies 
férteis dos Pampas argentinos, passando pelos minérios e a crescente 
produção agropecuária (com destaque para gado e soja) na área central 
do continente, especialmente no Paraguai e no Centro-Oeste brasileiro. 
No interior da região platina, está a Bolívia, país pobre e subdesenvolvido, 
que, no entanto, concentra minérios e recursos importantes, como: lítio, 
estanho, gás natural, petróleo, zinco, tungstênio, antimônio, prata, ferro, 
manganês, chumbo, ouro, madeira e energia hidrelétrica. Para aproveitar 
o potencial hídrico remanescente da bacia do Prata, é necessário articular 
interesses e tornar efetivo o que está previsto no Tratado da Bacia do Prata, 
de 1969, possibilitando solucionar o deficit de energia dos países do Cone Sul 
(Argentina, Uruguai e Chile) e prover oferta para desenvolver toda a região.

Os países andinos da costa do Pacífico têm grandes motivações para 
estabelecer conexões de transporte eficientes com os países do Mercado 
Comum do Sul (Mercosul), superando as barreiras naturais da região, para 
ter maior mobilidade, acesso aos seus mercados e aos portos do litoral 
atlântico. Entretanto, as visões dos governos e de grupos de interesse 
internos dos países do litoral Pacífico, especialmente associados a interesses 
externos que se projetam na região, não se restringem a estas motivações 
– principalmente os governos e as elites locais que abraçaram o liberalismo 
econômico combinado com estratégias exportadoras de commodities como 
possível motor da acumulação de riqueza. Eles veem sua posição geográfica 
como de grande importância para servir como porta de entrada para a 
América do Sul, para o escoamento de manufaturas, e ao mesmo tempo como 
porta de saída de suas commodities para as economias da região Ásia-Pacífico, 
especialmente a China, servindo como plataforma comercial e provedor de 
serviços logísticos.15 Esta visão encontra apoio em segmentos das elites que 
articulam sua riqueza a partir das exportações de commodities na Argentina 
e no Brasil (especialmente no Centro-Oeste), apoiadas pelos defensores 

14. Podem-se citar como exemplos os projetos hidrelétricos em estudo de Garabí (1.500 MW), no rio 
Uruguai, e de Corpus (3.400 MW), no rio Paraná; além da ampliação das cotas de Itaipu (mais de 
1.400 MW) e de Yaciretá (mais 1.000 MW). O aproveitamento do potencial hidrelétrico, concebido com a 
construção de eclusas e outras intervenções na bacia, propiciaria a navegação hidroviária e a articulação 
do interior do continente ao Atlântico.

15. De fato, este é um tema prioritário e mesmo de disputa entre estes países, que querem desempenhar 
este papel de plataforma de ligação comercial entre os mercados da bacia do Pacífico e da América do 
Sul – especialmente para a exportação do agronegócio e do extrativismo do Centro-Oeste brasileiro, 
incluindo ainda o acesso à Amazônia, e também a importação de manufaturados asiáticos.
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políticos e ideológicos de estratégias econômicas liberais. Ainda, os recursos 
naturais presentes no Chile (cobre e lítio), no Peru e na Colômbia (minérios 
e hidrocarbonetos) despertam o interesse das potências externas à região, 
que vêm estabelecendo tratados de livre comércio (TLCs) e de investimento 
para explorar tais recursos.

Há uma diversidade de atores estatais e não estatais – Estados, governos, 
empresas transnacionais, corporações financeiras, ONGs, organizações 
internacionais, governos locais, movimentos sociais, grupos políticos – 
operando no âmbito geopolítico internacional, configuração que ganha 
contornos ainda mais complexos em regiões dotadas de recursos estratégicos. 
Trata-se de atores com objetivos próprios, articulados entre si por meio de 
diferentes mecanismos de cooperação, cooptação e conflito, num quadro em 
que o peso político-militar, simbólico e financeiro dos Estados nacionais cumpre 
papel determinante, e em que os Estados mais fracos sofrem pressões sobre 
suas decisões quanto a uso do território, regulações econômico-financeiras, 
restrições ou expansão de capacidade militar etc.

O sistema internacional apresenta como característica estrutural uma 
crescente corrida pelo acesso e controle de espaços de valor econômico 
e estratégico, mercados e recursos estratégicos (especialmente fontes 
energéticas) – que deve incluir crescentemente a água e a biodiversidade 
no século XXI. A América do Sul é uma região rica em recursos estratégicos 
e, portanto, está inevitavelmente inserida na disputa competitiva global 
entre as grandes potências, tradicionais e emergentes. Assim, a região 
encontra-se sob crescente projeção de poder de potências externas, pressão 
que encontra uma região vulnerável à sua penetração principalmente por 
falta de uma articulação e de um projeto político e econômico conjunto 
entre seus países, ou mesmo de um país hegemônico na região com poder 
suficiente para atuar regionalmente repelindo e dissuadindo concorrentes. 
Nesse cenário, a integração de infraestrutura pode ter um importante 
papel no aproveitamento dos recursos e dos mercados da região em prol do 
desenvolvimento socioeconômico, da autonomia em recursos estratégicos, 
da segurança e da projeção de poder dos países da região, desde que consigam 
articular seus interesses em torno de um projeto comum ou que um país com 
maior poder político e econômico consiga delinear um projeto expansivo 
sobre a região que seja identificado com os interesses dos demais Estados.
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2.4 O papel da infraestrutura na América do Sul: uma visão alternativa

Considerando-se o quadro exposto na subseção anterior e a posição hierárquica 
política e econômica periférica dos países da região, propõe-se aqui que a 
integração regional e, consequentemente, a integração de infraestrutura 
devem ter objetivos geopolíticos próprios, coadunados a objetivos 
socioeconômicos. Do ponto de vista geopolítico, a integração regional deve 
ser concebida sob as dimensões: i) interna, de organização político-territorial 
do espaço regional, de aproveitamento e apropriação dos recursos naturais da 
região em favor do desenvolvimento e da autonomia dos países da região, e 
da formação de um mercado regional sul-americano; e ii) externa, defensiva 
e ofensiva, de soberania, segurança e projeção de poder.

Segue-se a ideia de que a integração física deve ser um instrumento 
para a ocupação, o desenvolvimento e a valorização do território em toda 
sua potencialidade geográfica. Sob o ponto de vista da articulação entre os 
objetivos geopolíticos e socioeconômicos, o papel da infraestrutura ganha 
importância pela necessidade de articulação adequada entre os espaços da 
América do Sul, construindo um único espaço e mercado regional, assim 
como o aproveitamento de seus recursos e potencial geográfico em favor 
da autonomia estratégica e projeção de poder da região. O processo de 
integração, especialmente entre países periféricos, deve formar um amplo 
mercado regional assegurado e interconectado por um eficiente sistema 
de infraestrutura, como propôs List (1983), almejando possibilitar o 
desenvolvimento conjunto e interconectado de indústrias de alto valor 
agregado e alta intensidade tecnológica entre os países envolvidos – 
especialmente em setores estratégicos. Conforme propôs Prebisch (1982), 
a produtividade e a competitividade que estas indústrias mais avançadas 
exigem necessitam da escala de um mercado regional para viabilizar seu 
desenvolvimento, encontrando limites no âmbito nacional. Uma divisão 
regional da produção baseada em diferentes ramos industriais se mostra muito 
mais vantajosa que o padrão histórico de relação comercial centro-periferia, 
no qual os países da região se encaixam como exportadores de commodities 
na divisão internacional do trabalho (Prebisch, 1982, p. 478).

A necessidade de rearticulação permanente do continente para sua 
coesão social e unidade político-territorial aponta a relevância de um sistema 
de infraestrutura que proporcione a ocupação, o desenvolvimento e a 
integração do seu espaço. A circulação e a mobilidade ganham importância. 
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O grande valor da integração não seria somente material no seu sentido 
econômico, mas de poder e de sinergia social, com a consolidação de um 
território unificado e seguro, gerando desenvolvimento socioeconômico e 
segurança no seu sentido mais amplo. Assim, a infraestrutura de integração 
regional teria um papel: i) econômico, na exploração dos recursos e na 
formação de um amplo mercado em favor do desenvolvimento dos países e 
de suas populações; e ii) político, na apropriação e no domínio político do 
espaço regional e de seus recursos, tornando-os menos vulneráveis à projeção 
de poder de potências externas e deixando a região mais coesa e segura, ao 
mesmo tempo projetando seu poder globalmente.

Como as situações relativas dos países da América do Sul são desiguais 
em termos de desenvolvimento econômico, a integração regional deve 
proporcionar uma homogeneidade regional maior. A integração de 
infraestrutura deve trabalhar em favor da resolução das assimetrias regionais, 
embora seja condição necessária, mas não suficiente, para a homogeneização 
regional. A facilitação de fluxos – proporcionada por menores tarifas, ou 
melhor infraestrutura de transportes – entre regiões com níveis diferenciados 
de avanço econômico pode favorecer a atuação de forças centrípetas, que 
agem quando predominam as livres forças de mercado em favor das regiões 
mais avançadas, como argumentaram Myrdal (1956) e Hirschman (1961). 
O mesmo vale para os corredores de exportação que ligam a América do Sul 
com países e regiões mais avançados, que podem gerar também facilidade 
à atuação de efeitos concentradores e/ou drenar para fora as riquezas da 
região antes subutilizadas – sem agregar-lhes o devido valor – e servir como 
corredor de importação de bens de maior valor agregado e intensidade 
tecnológica. Assim, a política e o planejamento assumem papel fundamental 
para combater as assimetrias espaciais, ocupar e desenvolver espaços, e tentar 
potencializar os efeitos favoráveis às regiões menos avançadas e prevenir 
os mecanismos concentradores. Neste caso, seria necessária uma série de 
ações e cuidados, por meio de políticas públicas regionais, como políticas 
compensatórias, de acesso favorável a financiamento, e de incentivo à 
produção, aos investimentos e à qualificação de mão de obra.

O Estado na região com maior poder e maiores economia e população, 
consequentemente com capacidade de exercer a liderança regional, deve 
cuidar dos Estados menores e menos favorecidos, distribuindo ganhos. São 
os ganhos conjuntos que consolidam o processo de integração e geram 
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estabilidade política regional. Esta política de distribuição de ganhos a partir 
do líder não deve ser vista como uma “política de generosidade”, na medida 
em que atende a seus interesses de longo prazo, econômicos e estratégicos 
(de segurança). Se os países do seu entorno estratégico forem países que se 
desenvolvem sob sua esfera de influência e interdependência, serão mais 
avessos a associações e penetrações (econômicas, culturais e militares) com 
potências externas, restringindo a ameaça da atuação de forças políticas 
externas, e tornando a região mais estável e segura.

Seguindo Hirschman (1961, p. 131), aponta-se que a infraestrutura – 
núcleo do capital fixo social – deve ser pensada como o capital social básico 
sem o qual os demais setores produtivos – primário, secundário e terciário 
– não conseguem funcionar. Transportes, energia e comunicações figuram 
entre setores imprescindíveis para o desenvolvimento, a autonomia e a 
segurança nacionais, especialmente no contexto geopolítico atual de escassez 
e grandes disputas estatais pelo controle de fontes energéticas, assim como 
de grande importância da rapidez, mobilidade, controle e processamento de 
informação. Devido às suas características e importância, o planejamento, 
o investimento e a oferta de infraestrutura são de caráter público, e exigem 
assim a atuação incisiva do Estado, com o capital privado atuando de modo 
complementar, sob cuidadosa concessão estatal. A decisão sobre a localização 
de investimentos difere entre os interesses privados e públicos. Enquanto 
o capital privado vê na rentabilidade a maior importância, a esfera pública 
deve relevar a utilidade social e os interesses político-estratégicos, não se 
limitando a uma mera análise de custos e benefícios econômicos, mas 
também avaliando os custos e os benefícios políticos e socioeconômicos 
dos investimentos.16

Os projetos não devem ser priorizados segundo seus ganhos separados 
ou sem se levarem em conta as sinergias e as pressões geradas pelas diferentes 
sequências de investimentos que podem ser estabelecidas – ou seja, a ordem 
dos fatores altera o produto. Quando se levam em conta os investimentos 
planejados, é preciso estabelecer prioridades de forma a potencializar ao 

16. Na América do Sul, em um espaço continental, a ação planejada e integrada em infraestrutura tem 
que obrigatoriamente buscar três ações (os três is): i) induzir o desenvolvimento em espaços isolados ou 
menos desenvolvidos; ii) integrar os espaços e mercados, já desenvolvidos, criando sinergias; e iii) irrigar 
economicamente os espaços desenvolvidos (centros econômicos) que se encontram saturados, isto é, que 
sofrem com deseconomias de aglomeração e congestionamentos.
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maior grau os investimentos induzidos, tanto em atividades diretamente 
produtivas quanto em infraestrutura. Devem ser identificados os tipos de 
projetos com maior efeito indutor, e que devem ter prioridade na aplicação 
e no apoio de recursos, os chamados projetos estruturantes.17

Em uma região que contenha recursos e potenciais energéticos, caso o 
processo de integração almeje uma política de desenvolvimento e autonomia 
estratégica, deve-se necessariamente considerar uma política conjunta 
de planejamento energético que pondere as ofertas e as necessidades 
dos países, separadamente e em conjunto, com suas diferentes matrizes 
(fontes) energéticas. A energia, fator estratégico e de crescente carência e 
disputa internacional – especialmente devido aos desejos e às necessidades 
dos países desenvolvidos –, é fundamental tanto para as possibilidades 
de desenvolvimento socioeconômico quanto para a autonomia e o 
fortalecimento do poder e da influência da região no sistema internacional. 
Na integração energética, os países da região devem aproveitar suas 
complementaridades (de reservas, matriz e regimes sazonais) e potenciais 
energéticos, assim como as ofertas excedentes versus as carências em alguns 
países e regiões, objetivando a seguridade energética regional. Devem ser 
priorizados os projetos estruturantes envolvendo o maior número de países 
e interconexões. Em todos os projetos energéticos, além da cooperação 
tecnológica, o compartilhamento do financiamento e de riscos é um fator 
importante, envolvendo vários sócios e beneficiários.

Na produção e na transmissão de energia elétrica, por exemplo, 
devem-se aproveitar as complementaridades resultantes dos diferentes 
regimes sazonais existentes na produção hidrelétrica e na demanda por 
energia. As diferentes matrizes (hidrelétricas ou termelétricas) devem 
trabalhar em favor de um balanço regional harmônico. Neste sentido, 
demanda-se a construção de linhas de transmissão entre países vizinhos 
e de usinas de geração conjuntas (grandes hidrelétricas, pequenas centrais 
hidrelétricas e termelétricas) nas regiões fronteiriças e nos grandes rios. Todos 
os potenciais hidrelétricos devem ser aproveitados, e de forma conjunta entre 

17. Projetos que geram sequências de investimentos: i) os grandes projetos estruturantes – demandantes 
de recursos vultosos –, como grandes gasodutos, ferrovias e hidrovias que cruzam o maior número de 
países, assim como grandes refinarias; e ii) os projetos direcionados a localidades subdesenvolvidas 
que apresentam enorme potencial, em que economias externas serão geradas e impulsionarão mais 
atividades.
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os países quando isto resultar em maior potencial de geração – devendo-se 
avançar nos tratados e na legislação sobre o tema. Muito incipiente na 
América do Sul e crescentemente importante na matriz energética mundial, 
a exploração e produção de gás e a construção de gasodutos, cruzando e 
envolvendo o maior número de países da região, são fundamentais para a 
geração de energia mais eficiente e menos poluente e o compartilhamento de 
reservas. No campo da energia nuclear, é preciso avançar cooperativamente 
na construção de usinas, em pesquisas e em difusão de tecnologias. Um 
acordo regional para o consumo compartilhado, racional e cooperativo 
de petróleo e carvão ou ainda a construção de oleodutos quando possível 
e viável são necessários para o aproveitamento racional destes energéticos, 
especialmente para a produção termelétrica – quando esta for necessária.

Assim, no caso da América do Sul, região que em seu conjunto possui 
autossuficiência energética, a integração energética se apresenta como 
necessária pelos seguintes motivos: prover a região de segurança e autonomia 
energética, aumentando seu poder no sistema internacional; promover a 
industrialização e o desenvolvimento nos países da região, gerando emprego e 
renda, por meio de uma disponibilidade maior de energia e de demanda para 
projetos industriais, especialmente os intensivos em energia e engenharia e 
de maior valor agregado; e resolver os problemas de deficit de energia em 
alguns países da região, especialmente na Argentina, no Chile e no Uruguai, 
harmonizando o balanço energético regional.

3 IIRSA: CONTEXTO HISTÓRICO E MOTIVAÇÕES, CONCEPÇÃO, PRINCÍPIOS E 
   PLANEJAMENTO

A Iirsa foi lançada na I Reunião de Presidentes da América do Sul, em Brasília, 
em 2000, convocada pelo então presidente brasileiro Fernando Henrique 
Cardoso, sob um contexto político no qual predominavam governos que 
privilegiavam as forças de mercado na região. Foi concebida sob a lógica 
do regionalismo aberto, como um projeto para apoiar a formação de uma 
área de livre comércio regional, visando aumentar a competitividade de 
sua produção e ser o alicerce da integração da região à Alca e ao mercado 
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global.18 A Iirsa seria complementada pelo Plano Puebla-Panamá (atualmente 
chamado Mesoamérica), outra iniciativa em curso que busca ligar a América 
Central à América do Norte, sendo a coluna vertebral da formação de um 
bloco de livre comércio sul-americano e da Alca.

Na perspectiva do regionalismo aberto, concebido pela Cepal (1994), a 
integração regional é entendida como um processo de liberalização econômica 
intrarregional que trabalharia fundamentalmente como um alicerce e um estágio 
do processo de liberalização econômica internacional – impulsionado por alguns 
países e pela Rodada Uruguai do GATT, retomado na Rodada de Doha lançada no 
âmbito da OMC. Com base em sua proximidade geográfica, a motivação política 
da integração seria formar blocos regionais que serviriam como instrumentos nas 
negociações multilaterais de liberalização, sendo uma segunda melhor opção de 
política diante de impasses vigentes ou temporários à liberalização internacional 
do comércio. Assim, a formação de blocos fortaleceria as posições de barganha 
internacional dos países nas negociações de acordos multilaterais em favor 
do livre comércio global, para obterem ganhos na comercialização dos bens 
em que possuem vantagens comparativas (exportações) e aumentarem suas 
importações – aumentando assim seu fluxo de comércio (exportações mais 
importações) e aprofundando sua especialização. A ideia é que, na ausência 
do livre comércio global, uma região integrada permitiria distribuir melhor 
os ganhos de comércio e se proteger de oscilações do comércio internacional. 
Ainda, em termos relativos, a negociação da liberalização global entre blocos, 
com menor número de atores, seria mais viável e teria custos de transação 
menores, sendo mais eficiente. Como reforçado pelo documento do BID 

18. Isto está colocado no Comunicado de Brasília e na Declaração dos Presidentes, principais documentos 
da I Reunião de Presidentes da América do Sul. No Comunicado de Brasília, em seu ponto 34, lê-se: 
“Os presidentes dos países da América do Sul reafirmaram seu apoio ao processo de expansão e 
aprofundamento da integração econômica no hemisfério. Nesse contexto, receberam com satisfação os 
resultados da V Reunião Ministerial da Alca, realizada em Toronto, em novembro de 1999, e reafirmaram 
seu engajamento na conformação progressiva de uma área de livre comércio nas Américas, cujas 
negociações deverão estar concluídas, no mais tardar, até 2005” (Comunicado..., 2000). Na Declaração 
dos Presidentes, resume-se a perspectiva do regionalismo aberto diante da integração (regional e 
hemisférica) e da globalização: “Diante do processo de globalização, das negociações em curso na OMC, 
da possibilidade para o futuro da Alca e dos potenciais acordos com Europa e Ásia, há muitas condições 
para combinar as vantagens competitivas dos nossos países em matéria de recursos naturais, humanos e 
financeiros, para competir melhor nos mercados internacionais e desenvolver de forma mais completa o 
espaço comum continental. No entanto, para aproveitar o pleno potencial dos mercados sub-regional e 
continental, é preciso superar uma série de obstáculos. Um deles é consolidar acordos regionais baseados 
em regras transparentes e bem estabelecidas, o que é essencial para atrair investimento privado de longo 
prazo e atividades orientadas à exportação” (Declaración..., 2000, p. 12, tradução nossa).
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(IDB, 2002, p. 1) que apresenta o novo regionalismo, o sentido da integração 
regional seria a inserção competitiva dos países partícipes, aproveitando as 
forças da globalização e aprofundando as reformas estruturais iniciadas no 
meio dos anos 1980.19

A Iirsa nasce sob uma concepção na qual ganha proeminência a 
necessidade de atração do setor privado para participar do equacionamento 
financeiro dos projetos, seguindo a lógica das privatizações e de participação 
mínima do Estado na economia, para atrair investimentos em infraestrutura 
para a região e, consequentemente, para os governos que buscavam uma 
alternativa para viabilizar novos investimentos.

A liderança brasileira na criação da Iirsa é revelada primeiramente em 
seu surgimento a partir de iniciativa conjunta entre o ex-presidente brasileiro, 
Fernando Henrique Cardoso, e o ex-presidente do BID, Enrique Iglesias. 
Outros dois fatores reforçam a constatação do protagonismo brasileiro na 
constituição da visão de planejamento da Iirsa: i) seu apoio na adoção da 
concepção de Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento (ENIDs), 
propostos por Batista (1996) e presentes desde os Planos Plurianuais (PPAs) 
do governo FHC, que influenciaram a concepção geoeconômica e a análise 
técnica da iniciativa;20 e ii) seu apoio na adoção da filosofia de atração do 
capital privado para projetos, presente principalmente nos processos de 
privatização e concessão no Brasil (Padula, 2010). A ênfase na formação 
de livres mercados e de uma interconexão maior com o mercado global 
– buscando aumentar o fluxo de comércio, exportações e importações, e 

19. “Com efeito, as iniciativas de integração regional representam uma terceira teia de reformas de 
políticas, das quais objetivam completar e reforçar a liberalização unilateral e multilateral empreendidas 
como parte do processo de reforma estrutural em plena marcha desde o meio dos anos 1980. Nesta 
concepção, a integração regional é uma parte integrante do próprio processo de reforma estrutural” (IDB, 
2002, p. 1, tradução nossa).

20. De uma forma geral, os países da América do Sul, na vigência de governos militares, construíram sua 
infraestrutura sob planejamento central e investimentos estatais. Conforme destaca Batista (1996, p. 10), 
estes Estados desenvolveram sua infraestrutura principalmente baseados em objetivos geopolíticos, 
priorizando a ocupação territorial e sua autossuficiência econômica num contexto nacional. Para o autor, 
isto levou a investimentos ineficientes e resultou na formação de “polos” econômicos isolados. A partir 
disso, Batista prega a pronta substituição do objetivo geopolítico centrado no contexto nacional pela 
primazia de uma perspectiva regional geoeconômica, como novo paradigma, visando simplesmente à 
eficiência econômica e à facilitação de fluxos econômicos ao olhar para o continente como uma unidade 
territorial geoeconômica.
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aprofundando a especialização comercial – estavam presentes no governo 
FHC e seguiam o modelo do Consenso de Washington.

O BID elaborou um plano de ação (IDB, 2000), que contou 
amplamente com aportes da CAF, e com insumos de outros organismos 
regionais relevantes e dos países sul-americanos. O plano, apresentado no 
encontro de Brasília e bem recebido pelos presidentes, tinha um horizonte 
de dez anos e dava especial atenção às dificuldades geográficas dos países da 
região para ter acesso ao mar e aos mercados internacionais globalizados. O 
documento aponta ainda a necessidade de complementar as ações com a 
adoção de regimes administrativos e normativos que facilitem a interconexão 
e a operação de sistemas de energia, transportes e comunicação. Foi a partir 
deste plano que o Comitê de Direção Executiva (CDE), formado pelos 
ministros dos países (figura 1), pautou suas orientações posteriores. O BID 
tinha basicamente duas linhas de compromisso de apoio à Iirsa (IDB, 2008). 
Primeiro, coordenar a iniciativa e dar suporte técnico e logístico a partir de 
sua posição na estrutura institucional da Iirsa e do Instituto para a Integração 
da América Latina e do Caribe (Intal). Segundo, relançar o financiamento 
de projetos de infraestrutura regional, superando as restrições existentes.

FIGURA 1
Estrutura institucional da Iirsa

Comitê de Direção Executiva
(CDE) – ministros

Comitê de Coordenação Técnica
(CCT)

Coordenações Nacionais
(CNs)

Secretaria do CCT

Grupos Técnicos Executivos
 (GTEs) – processos setoriais

Grupos Técnicos Executivos
 (GTEs) – eixos de integração

Fonte: Iirsa.
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A Iirsa foi estruturada institucionalmente como um projeto regional 
capitaneado por bancos multilaterais que formam seu CCT, com mandato 
de gestão previsto para dez anos: a CAF (Banco de Desenvolvimento da 
América Latina), o Fonplata e o BID – este altamente influenciado pelos 
Estados Unidos.21 Vale sublinhar a estrutura institucional da Iirsa. As 
diretrizes e prioridades estabelecidas pelos governos eram transmitidas 
à Iirsa a partir de um conselho de ministros de planejamento e de 
infraestrutura que formavam o CDE, que se reunia uma vez ao ano. A 
coordenação dos trabalhos e dos grupos técnicos (GTEs, responsáveis 
pela execução dos trabalhos) caberia às agências financeiras multilaterais 
(BID, CAF e Fonplata) que formam o CCT, estabelecido como secretaria 
executiva do CDE. O CCT orientava um processo técnico de hierarquização 
dos projetos e era responsável pela contratação de estudos e consultorias 
para orientar a tomada de decisão dos governos sobre os projetos e avanços 
do processo de integração física. Assim, as instituições do CCT atuavam 
em todas as fases, e particularmente nos estudos, na concepção e na 
hierarquização de projetos (Padula, 2011, p. 163).

Conforme sublinha Couto (2009), por um lado, estas delegações às 
agências financeiras multilaterais buscavam aproveitar a maior agilidade e 
flexibilidade destes organismos, driblando restrições orçamentárias e legais 
dos Estados, o que permitiu o avanço e a continuidade do projeto, embora 
inexistisse algum grau de institucionalidade. Por outro lado, delegava-se 
demasiada influência a estas agências, que oscilam entre decisões pautadas 
em fatores estritamente técnicos e decisões pautadas por seus interesses 
próprios na região.

O objetivo da Iirsa é impulsionar novos projetos de infraestrutura 
e ampliar os já existentes, segundo critérios e princípios estabelecidos, 
identificando fórmulas inovadoras de apoio financeiro de maneira a estimular 
a participação de investidores privados e a mobilizar todos os recursos 
possíveis. A Iirsa agrupa projetos selecionados e enviados pelos governos 
dos países da região em uma ampla carteira, a chamada carteira consensuada. 
A Iirsa avança de forma flexível e descentralizada, e os investimentos são 
eleitos mais por sua capacidade de conseguir financiamento (projetos “mais 

21. Os Estados Unidos têm peso de 30% no total de votos nas decisões do BID, provenientes de sua 
participação no fundo. É interessante notar que as instituições do CCT atuaram como promotoras da Alca.
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maduros”), levando-se em conta supostas restrições de envolvimento dos 
Estados. A carteira da Iirsa serve como referência de projetos demandados 
pelos países, com diferentes graus de maturação ou de adesão à lógica de 
integração regional – incluindo em grande parte projetos direcionados a 
questões estritamente internas e à conexão ao mercado global. De fato, a 
carteira ampla dos projetos da Iirsa expressa a falta de uma visão estratégica 
da região, sendo sua resultante a soma das visões nacionais superpostas 
no território sul-americano. Revela, também, graus diferentes de adesão à 
própria iniciativa, na medida em que os países vão definindo a inclusão ou 
não dos seus projetos prioritários dentro do quadro da Iirsa (Couto e Padula, 
2012). Assim, o impacto regional dos projetos não foi uma variável relevante 
na hierarquização da carteira ou priorização de projetos na carteira Iirsa:

(...) três pontos se destacavam como centrais. Em primeiro lugar, o consenso político 
em torno da importância dos projetos selecionados, indicando que, mesmo com a 
mudança de governos, os projetos manteriam seu grau de prioridade. Em segundo 
lugar, o envolvimento de instituições financeiras internacionais, o que também se 
justificaria tanto por estimular o investimento privado como para aproveitarem, 
eles próprios, os bons negócios na região. A propósito, discutia-se a elaboração 
de um “Selo Iirsa”, que revelaria o grau de importância dos projetos escolhidos, 
traduzindo-se em tratamento diferenciado na apreciação dos projetos por parte dos 
bancos que compunham a iniciativa. Por fim, de uma harmonização regulatória 
entre os países, que reduzisse os riscos e os custos do investimento privado nos 
projetos de integração (Couto e Padula, 2012).

Desde a sua origem, a Iirsa estabeleceu sete princípios orientadores que 
guiam suas ações para a integração física regional. Os três princípios centrais, 
que em grande medida influenciam os demais, são o regionalismo aberto, 
os eixos de integração e desenvolvimento (EIDs) e a coordenação público-
privada.22 Este propõe o compartilhamento entre governos (em distintos 
níveis) e setor privado das ações, da coordenação, das responsabilidades e 
do financiamento de investimentos, além de iniciativas para estabelecer 
um ambiente regulatório adequado à participação privada, no âmbito da 
integração de infraestrutura.

22. Estes princípios orientadores básicos devem guiar as ações dos governos e instituições financeiras 
envolvidas que formam o CCT. São eles que estruturam as atividades da Iirsa e que relacionam 
seus objetivos gerais com as demais iniciativas na região. Os outros princípios são: sustentabilidade 
econômica, social, ambiental e político-institucional; aumento do valor agregado do produto; tecnologias 
da informação; e convergência normativa.
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O princípio da coordenação público-privada influencia o da convergência 
normativa, para que esta impulsione investimentos, especialmente os 
estrangeiros. Ambos os princípios fundamentam-se na suposição de que os 
Estados possuem restrições financeiras para implantar um grande projeto de 
integração regional e apontam, assim, a priorização de projetos que atendam 
a critérios como capacidade de atrair investimentos privados e aumento 
da competitividade global. A ideia de escassez de recursos também levou 
à fragmentação de grandes projetos em conjuntos de pequenos projetos. 
Os critérios supracitados – capacidade de atrair investimentos privados e 
aumento da competitividade global – acabariam influenciando a ordem e 
a distribuição espacial dos investimentos em infraestrutura, nos pequenos 
projetos da carteira da Iirsa. Dessa forma, como o papel do investimento 
privado é tido como fundamental nesta perspectiva, seria necessário que 
os Estados provessem um arcabouço regulatório satisfatório e seguro 
para os investidores, por meio de processo de convergência normativa 
entre os países no âmbito da infraestrutura regional, além de garantir a 
liberdade intrarregional de fluxos (bens e serviços) de transportes, energia 
e comunicações. No campo da integração energética, a ênfase do arcabouço 
regulatório está na segurança aos investidores e na unificação do mercado de 
energéticos, assinalando a importância de harmonizar legislações e marcos 
regulatórios, consequentemente atraindo investimentos de alta escala em 
conexões, geração, transmissão, distribuição e em infraestrutura energética 
em geral. Torna-se fundamental um papel ativo do Estado garantindo as 
privatizações, as concessões, as agências reguladoras e as formas de regulação 
e financiamento.

A Iirsa foi estruturada geograficamente em dez eixos geoeconômicos 
sub-regionais, denominados EIDs – espaços multinacionais eleitos a partir 
da identificação de fluxos econômicos (atuais e potenciais), sob as lógicas 
do regionalismo aberto e da geoeconomia de facilitação de fluxos, formando 
corredores voltados para fora. Os EIDs enfocam, portanto, a priorização da 
concepção colonial de corredores de exportação e buscam articular o interior 
do continente com os mercados globais. Toda racionalidade geográfica 
de eixos e a concepção geopolítica para a integração foram submetidas à 
racionalidade geoeconômica predominante. Os EIDs eleitos no âmbito da 
Iirsa são os seguintes: Eixo Andino, Eixo de Capricórnio, Eixo do Amazonas, 
Eixo do Escudo Guianense, Eixo do Sul, Eixo Interoceânico Central, Eixo 
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Mercosul-Chile, Eixo Peru-Brasil-Bolívia, Eixo Andino do Sul e Eixo da 
Hidrovia Paraná-Paraguai (figura 2). Os EIDs são divididos internamente 
em grupos de projetos, totalizando 47, distribuídos não uniformemente 
entre os eixos.

FIGURA 2
EIDs: Iirsa
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Fonte: Iirsa.

A lógica dos corredores interoceânicos predomina na Iirsa. Observando-se 
o desenho geográfico dos eixos, constata-se que todos buscam a articulação 
do continente com seu litoral, mesmo os eixos de sentido norte-sul – como os 
eixos Andino, Andino do Sul, Escudo das Guianas e Hidrovia Paraná-Paraguai. 
Os demais EIDs transversais buscam a articulação interoceânica.

O EID do Amazonas é conformado por Peru, Colômbia, Equador 
e Brasil. Busca articular a região por meio de um sistema multimodal de 
transportes, combinando basicamente as hidrovias do grande Amazonas e 
seus afluentes com rodovias, vinculando determinados portos do Pacífico 
– como Buenaventura, na Colômbia, Esmeraldas, no Equador, e Paita, no 
Peru – com os portos brasileiros de Manaus, Belém e Macapá. Sua área de 
influência, cerca de 5,7 milhões de km2, combina baixos níveis de densidade 
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populacional e de desenvolvimento, com a existência de recursos estratégicos 
amazônicos sendo articulados aos litorais.23

O Eixo Peru-Brasil-Bolívia abrange os principais nós de articulação 
localizados próximos à zona de tríplice fronteira, incluindo as articulações 
hidroviárias e o potencial hidrelétrico do complexo Madeira-Mamoré.24 
É por meio deste eixo que um conjunto de obras viárias – com destaque 
para a rodovia Interoceânica do Pacífico, também chamada Iirsa Sur, de 
quase 3 mil km – cruza o território peruano, conectando o Sul do país com 
estados amazônicos e do Centro-Oeste do Brasil, complementando o Eixo 
do Amazonas e articulando estes espaços ao Pacífico.

O Eixo Interoceânico Central liga transversalmente espaços entre 
Peru, Chile, Bolívia, Paraguai e Brasil, articulando portos do Atlântico e 
do Pacífico, incluindo a importante interligação Santos-Corumbá-Puerto 
Suarez-Arica (Brasil-Bolívia-Chile).25

O Eixo de Capricórnio cruza importantes regiões de Brasil, Argentina, 
Paraguai, Bolívia e Chile; nele se enquadra o projeto da interligação 
ferroviária entre Paranaguá-Assunção-Antofagasta (Brasil-Paraguai-Chile).26

O Eixo Mercosul-Chile incorpora os principais centros econômicos 
e os principais portos entre Chile, Argentina, Paraguai, Uruguai e Brasil. 
Inclui importantes projetos energéticos da bacia do Prata – como as centrais 

23. Na selva amazônica, somente algumas áreas, como Manaus, Santarém e Iquitos, têm se desenvolvido 
a partir de grandes populações. Sua densidade populacional supera somente as do eixo do Sul e do eixo 
Peru-Brasil-Bolívia da Iirsa.

24. Sua área de influência abarca os departamentos peruanos de Tacna, Moquegua, Arequipa, Apurimac, 
Cusco, Madre de Dios e Puno, os departamentos bolivianos de Pando, Beni e La Paz, e os estados do Acre 
e Rondônia do Brasil.

25. Sua área de influência alcança uma superfície de quase 3,5 milhões de km2. “El territorio delimitado 
incorpora los departamentos de Arequipa, Moquegua, Puno y Tacna de Perú, las Regiones XV, I (Arica 
y Parinacota y Tarapacá, respectivamente) y la Provincia Loa de la II Región Antofagasta de Chile, los 
departamentos de Beni, La Paz, Oruro, Potosí, Tarija, Cochabamba, Chuquisaca y Santa Cruz de Bolivia, 
la República de Paraguay y los estados brasileños de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro, 
San Pablo y Paraná” (Iirsa, [s.d.]).

26. É conformado pelos estados do Sul do Brasil, voltados para o Litoral Atlântico, e a região sudoeste 
do estado do Mato Grosso do Sul; pela região Nordeste da Argentina (NEA) – províncias de Misiones, 
Corrientes, Formosa, Chaco e o norte de Santa Fé, junto com a região Oriental do Paraguai; pela região 
Noroeste da Argentina (NOA) – Santiago del Estero, Tucumán, La Rioja, Catamarca, Salta, Jujuy e quatro 
municípios de Córdoba; a região Ocidental do Paraguai e os departamentos de Santa Cruz, Tarija e Potosí 
da Bolívia; e a região Litoral Pacífico – norte do Chile (Iirsa, [s.d.]).

Livro_Brasil_NovasDimensoes.indb   318 8/26/2014   4:45:40 PM



319Da Iirsa ao Cosiplan da Unasul: a integração de infraestrutura na América do Sul nos 
anos 2000 e suas perspectivas de mudança

hidrelétricas de Corpus Christi e Garabí, e a ampliação da represa de Yaciretá 
e do sistema de Itaipu. Alcança uma densidade habitacional média de 42,69 
habitantes/km2, a maior entre os eixos da Iirsa. Neste eixo estão enquadrados 
projetos binacionais Chile-Argentina que buscam melhorar a transposição 
pela cordilheira. São eles:

l	 projeto ferroviário Los Andes-Mendonza – ferrovia transandina 
central, ligando Buenos Aires a Valparaíso;

l	 túnel de baixa altura Las Leñas;

l	 otimização do saturado Sistema Paso de Frontera do Cristo 
Redentor, incluindo infraestrutura e operação, projeto prioritário 
do Cosiplan; e

l	 construção do túnel binacional Água Negra, aproveitando o Paso 
Los Libertadores ou o Paso Agua Negra, também prioritário.

É importante notar que o eixo abrange um espaço rico em recursos, 
de exploração florestal, mineral, silvícola e agropecuária – cereais, frutas, 
hortaliças, gado, soja e oleaginosos. O Centro Metropolitano argentino é 
uma das zonas com maior produção agropecuária do mundo.

O Eixo do Sul envolve somente Chile e Argentina, tendo abrangência 
geográfica inferior aos demais eixos bioceânicos, devido à forma triangular 
do continente sul-americano, que vai estreitando-se ao atingir a faixa 
temperada para afunilar-se no vértice meridional na frente subantártica 
polar. Localizado aproximadamente entre os 37 e 43 graus de latitude sul, 
incorpora em seus extremos importantes instalações portuárias tanto no 
Atlântico como no Pacífico.27

4 IIRSA: AGENDA PRIORITÁRIA

A Agenda de Implementação Consensuada (AIC) 2005-2010 foi consolidada 
na III Reunião dos Presidentes da América do Sul, realizada em Cusco, no 
Peru, em 2004. Apresentou 31 projetos, somando US$ 7 bilhões, 0,3% do 

27. “La región delimitada abarca el departamento de Biedma de la provincia de Chubut, las provincias 
de Neuquén, Río Negro y los partidos de Bahía Blanca, Villarino, Patagones y Coronel Rosales de la 
provincia de Buenos Aires de la Argentina, y las regiones VIII, IX, XIV y X de Chile (Bío-Bío, Araucanía, 
de los Ríos y de Los Lagos, respectivamente)” (Iirsa, [s.d.]).
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PIB regional na época, que foram selecionados e considerados pelos países 
da região como prioritários (a serem implementados em cinco anos) e de alto 
impacto para estruturar a integração física regional. Todos os países foram 
contemplados com pelo menos um projeto. Nessa ocasião, a visão de área 
de livre comércio que vinha sofrendo reveses foi teoricamente abandonada 
pela Comunidade Sul-Americana de Nações (Casa), mas a Iirsa manteve a 
linha do regionalismo aberto sob gestão do trio BID-CAF-Fonplata.

Os projetos estão divididos da seguinte forma:

l	 setor de infraestrutura: 28 na área de transportes, um na área de 
energia e dois na área de comunicações;

l	 distribuição geográfica: dezesseis projetos nacionais, doze 
binacionais, um trinacional e somente dois projetos regionais 
(que são os projetos de telecomunicações); e

l	 modais de transporte: dos 28 projetos na área de transportes, 24 
são rodoviários, dois hidroviários e dois ferroviários.

A AIC 2005-2010 não buscou alterar a matriz regional de transportes. 
As obras se mostraram dispersas, apenas pontualmente importantes, e 
muitos dos projetos de transportes estão voltados para a costa. É interessante 
notar também que, do total de projetos, nem todos foram classificados 
como projetos-âncora, que seriam os mais importantes, com capacidade de 
alavancar mais projetos em cada eixo – ou seja, projetos estruturantes –, o 
que desafia a lógica pregada pela Iirsa (figura 3).

Como resultado de um exercício de hierarquização feito no âmbito da 
iniciativa, na qual os países foram levados a priorizar projetos em metodologia 
proposta pelos bancos regionais, a construção da AIC representou o principal 
produto da Iirsa. Deve-se ressaltar que, dos projetos prioritários até o final 
de 2010, dez ainda não haviam sido iniciados, dezenove se encontravam em 
execução e apenas dois haviam sido concluídos. Em termos de participação 
no valor total da carteira prioritária, os projetos concluídos representavam 
somente 0,15%, enquanto os projetos em execução equivaliam a 
aproximadamente 45% do total (Iirsa, 2011; Cosiplan, 2011a).
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FIGURA 3
AIC 2005-2010

Fonte: Iirsa (2010).

5 IIRSA: RESULTADOS

A Iirsa se concentrou basicamente em pequenos projetos de transporte, 
abandonando grandes obras energéticas e deixando de lado a possibilidade 
de levar à frente projetos estruturantes. Ela buscou facilitar e eleger projetos 
mais viáveis, com maior capacidade de atrair o interesse privado, os quais 
provavelmente já teriam suas motivações e viabilidade de financiamento e 
execução. Além disso, não utilizou critérios para diferenciar – valorizar e 
priorizar – as obras com maiores impactos regionais no seu planejamento. 
Assim, não fica claro qual foi a contribuição adicional da Iirsa à construção 
de obras de infraestrutura de integração da região.28 Em geral, as obras eleitas 
pela Iirsa mostram-se dispersas, pontualmente importantes, e muitos dos 
projetos de transportes estão voltados para a costa. A carteira ampla da Iirsa, 
formada pela indicação dos projetos pelos países, contempla basicamente 

28. Esta conclusão é compartilhada pelo próprio relatório interno do BID de avaliação de sua gestão da 
Iirsa (IDB, 2008).
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projetos de transporte, predominantemente rodoviários, o modal mais 
poluente, menos adequado e mais caro para o transporte de grandes 
cargas a longas distâncias, em relação aos modais ferroviário e aquaviário 
(hidroviário e marítimo). A miríade de visões desconexas sobre o território 
também acarretou a formação de uma carteira de obras dispersas, embora 
pontualmente importantes, na qual muitos dos projetos de transportes 
estão voltados para a costa. A segmentação na concepção da infraestrutura 
de transportes, energia e comunicações acompanhou a tendência regional, 
expressada no âmbito das reuniões presidenciais, desde 2005.29

Ainda, ao se observar a composição de investimentos mobilizados 
pela Iirsa, chama atenção a participação dos tesouros nacionais, que estão 
aportando mais de 65% dos recursos, e a participação menor do setor 
privado (cerca de 20%) e das instituições financeiras que formam o CCT 
(cerca de 15%). Tais participações revelam que a Iirsa não cumpriu seu 
objetivo de mobilizar recursos privados e encontrar novas fórmulas de 
financiamento, e que os governos da região financiaram projetos eleitos sob 
critérios, orientações e interesses definidos pelas instituições financeiras que 
comandavam a iniciativa. As instituições do CCT focaram-se amplamente 
no financiamento de estudos e projetos, mas quanto ao financiamento 
da execução das obras prevaleceram critérios baseados em restrições 
orçamentárias e capacidade de endividamento dos Estados.

O desenho de infraestrutura de transportes impulsionado pela 
Iirsa – cruzando os países, mas voltado ao mercado global – promove de 
forma eficiente as exportações dos países da região, predominantemente 
direcionadas para os países centrais e baseadas em recursos naturais e 
commodities industriais de baixo valor agregado. Assim, a Iirsa favorece 
principalmente os países desenvolvidos e as empresas transnacionais que 
terão acesso às infraestruturas, criando renda, acumulação de riqueza e 

29. Na I Reunião de Chefes de Estado dos países da Casa, realizada em Brasília em setembro de 2005, uma 
agenda prioritária de atividades com oitos temas foi eleita, como mostra o documento principal do encontro, 
intitulado Declaração Presidencial e Agenda Prioritária, entre eles a integração regional de infraestrutura. O 
documento separa as discussões sobre integração energética das discussões sobre integração física, embora o 
texto específico sobre integração física faça referência à integração energética. Esta separação foi confirmada 
nas reuniões subsequentes e no âmbito da Unasul. Na I Cúpula Energética Sul-Americana, realizada 
nas Ilhas de Margerita, na Venezuela, em 16 e 17 de abril de 2007, foi criado o Conselho Energético 
da América do Sul (Ceas), integrado pelos ministros de Energia de cada país, que posteriormente foi 
incorporado à Unasul.
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empregos fora da região. O modelo da iniciativa tende a aperfeiçoar a 
característica histórica da região de especialização comercial internacional 
baseada em commodities, dependente da demanda dos países centrais e com 
deficit de oferta de infraestrutura de integração física entre os países da 
região. Aprofunda, portanto, a vulnerabilidade externa e a inserção política 
subordinada da região no sistema internacional.

De um lado, os resultados reforçam que a Iirsa não teve sucesso no 
enfrentamento da questão do financiamento dos projetos. De outro, indicam 
que ainda há espaço para se construírem novos caminhos no processo de 
aproximação regional, mesmo no que tange à integração da infraestrutura 
física. A própria Iirsa passou por algumas transformações, como será 
indicado na seção seguinte. Sem dúvida, a consolidação e a implementação 
de uma agenda regional em torno de projetos de infraestrutura, acordada 
entre os doze países da América do Sul, nunca alcançada anteriormente e 
seguindo mesmo sob mudanças de governos e da situação política regional, 
representam um avanço significativo no processo de integração física e 
conformam uma base para seu avanço. Além disso, a Iirsa acumulou um 
significativo capital institucional, revelado na formação de quadros, na 
elaboração de estudos e levantamento de dados, na discussão acumulada de 
temas e aprendizados, e na infraestrutura institucional, entre outros fatores.

Conforme salienta Couto (2009), nas primeiras luzes do governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva, houve um receio em relação à Iirsa, por conta 
de discordância quanto aos moldes em que eram tratados alguns temas 
e conduzida a integração física regional. A aceitação da sua inclusão na 
agenda regional por parte da diplomacia brasileira foi impulsionada pelas 
demandas dos países vizinhos. Assim, a desconfiança foi sendo diluída ao 
longo dos anos, mas com algumas mudanças. Um exemplo relevante está 
no setor energético, no qual o grupo técnico anteriormente denominado 
Marcos Normativos em Mercados Energéticos Regionais, que revelava uma 
posição privatista do setor, na mesma linha adotada pelo Brasil no governo 
FHC, mudou a denominação para Integração Energética. Mais que o nome, 
mudava a abordagem do tema. No governo de Luiz Inácio Lula da Silva 
também foi impulsionada uma participação mais ativa do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com orçamento maior que 
o BID e que a CAF, porém ausente da Iirsa, no equacionamento financeiro 
dos projetos de infraestrutura regional. Orientações políticas favoráveis a 
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uma presença maior do Estado no papel de promotor do desenvolvimento 
traduziram-se aqui em inflexões importantes no modo de operar as ações 
na região. Uma última mudança informal ao longo dos anos 2000 que 
vale ser mencionada se relaciona à estrutura da Iirsa. Os coordenadores 
nacionais, que se reúnem pela primeira vez em dezembro de 2002, passam 
a se reunir semestralmente, adquirindo destaque e importância, diante da 
baixa participação de ministros no âmbito do CDE – constatada pelas 
presenças registradas nas atas das reuniões. Merece relevo o fato de que 
apenas a partir de 2006 os coordenadores nacionais passam a ter um espaço 
formal na reunião para discutir as linhas da iniciativa sem a presença do 
CCT. Isto reflete a visão de que os bancos tinham uma influência excessiva 
na iniciativa (Couto e Padula, 2012).

6 O COSIPLAN DA UNASUL: MOTIVAÇÕES E OBJETIVOS

O Tratado Constitutivo da Unasul tende a incorporar à organização 
programas, instituições ou organizações em que seus Estados-membros 
participem, especialmente os de alcance regional, critérios nos quais 
se enquadrava a Iirsa. Os países-membros da Unasul optaram pela 
constituição de conselhos e grupos de trabalho (GTs) setoriais, de natureza 
intergovernamental e integrados em sua maioria por ministros das diversas 
pastas, como a forma mais adequada de coordenar os esforços que vêm se 
realizando na região. Os conselhos e os GTs devem reunir-se periodicamente 
e têm como objetivo elaborar planos, pautados em problemas comuns, bem 
como ações e soluções coletivas.30 Nesse sentido, o Conselho Energético, 
criado em 2007 sob a liderança venezuelana, foi incorporado.

Na III Reunião Ordinária de Chefes de Estado e de Governo da Unasul, 
em agosto de 2009, foi decidida a criação do Cosiplan, mais um resultado 
da liderança do governo brasileiro no processo de institucionalização 
multilateral da integração regional (Couto, 2013). A criação do Cosiplan 
almeja alcançar maior controle e respaldo político por parte dos governos 
sobre o tema da infraestrutura, e a partir disso avançar para uma visão 
política e estratégica e uma capacidade maior de alavancar recursos e gerar 

30. Os conselhos criados no âmbito da Unasul são: Conselho de Defesa Sul-Americano; Conselho de 
Saúde Sul-Americano; Conselho Sul-Americano de Desenvolvimento Social; Conselho Sul-Americano de 
Educação, Cultura, Ciência, Tecnologia e Inovação; e Conselho Sul-Americano sobre o Problema Mundial 
das Drogas.
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diversas formas de financiamento. Pretende agregar diferentes agentes, além 
dos que participam do CCT da Iirsa – BID, CAF e Fonplata –, e ir além de 
fatores meramente técnicos para a avaliação, a viabilização, a execução e o 
financiamento de projetos.

Em 18 de junho de 2010, na cidade de Quito, foi realizada a I Reunião 
Ordinária de Ministros do Cosiplan, tendo como objetivos principais 
acordar seu regulamento, estatuto e linhas de ação, que seriam aprovados 
posteriormente pelos presidentes. Estes documentos estabeleceram que a 
Iirsa fosse incorporada à Unasul como órgão técnico do Cosiplan e que 
este assumiria as funções do CDE, formado pelos ministros da Iirsa. Com 
o intuito de dar continuidade aos trabalhos desenvolvidos pela iniciativa ao 
longo dos seus dez anos de existência, o Cosiplan assumiria o lugar do órgão 
executivo da Iirsa e contaria com os apoios do Comitê de Coordenadores 
Nacionais, no nível de secretários nacionais, e de um Foro Técnico, formado 
pelas instituições financeiras do CCT da Iirsa. Este, direcionado a temas 
relacionados ao planejamento da infraestrutura regional sul-americana, 
incorporaria o capital institucional da Iirsa, sob as orientações do Cosiplan. 
Segundo documento do Ministério das Relações Exteriores (MRE) do Brasil 
(Brasil, 2010), no qual é avaliada a política externa dos governos de Luiz Inácio 
Lula da Silva, sob uma visão que corrobora as perspectivas da liderança do 
governo brasileiro:

O Foro Técnico atuará como filtro prospectivo de projetos, de modo a transpor para 
o Cosiplan o acervo catalogado pela Iirsa e projetar novo arcabouço técnico com o 
devido respaldo político para ser trabalhado nos próximos anos. Caberá ao Cosiplan, 
então, redefinir a matriz de projetos e priorizar aqueles mais emblemáticos para o 
fortalecimento e a integração da infraestrutura regional, bem como buscar efetivas 
fontes de financiamento público às obras necessárias na região (Brasil, 2010, p. 2).

A expectativa é de que o Cosiplan confira tratamento adequado a todas 
as questões, agregando a vantagem de ser um foro de alto nível político 
ligado à Unasul. Espera-se que com maior respaldo político dos governos, 
tanto para levar adiante projetos quanto para mobilizar o financiamento 
necessário às obras, atue em falhas da Iirsa, aprendendo com seus erros, 
mas sem deixar de aproveitar seus avanços. Assim, a Iirsa seguiria diretrizes 
político-estratégicas dos governos dos países da Unasul, e não mais das 
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agências financeiras multilaterais do CCT (BID, CAF e Fonplata).31 As 
orientações da Unasul e do Cosiplan são de que este busque uma dinâmica 
interativa com o Conselho de Energia em temas de interesse e planejamento 
comum, seguindo objetivos específicos da Unasul, reafirmados na II Reunião 
de Ministros do Cosiplan.

Os princípios estabelecidos em seu estatuto revelam-se muito 
genéricos, em busca de um caráter abrangente e inclusivo, e são em grande 
medida diferentes dos anunciados na Iirsa. Os princípios são os seguintes, 
reproduzidos em Cosiplan (2011a, p. 4):

a) Integralidade e complementaridade das políticas, programas e projetos de 
infraestrutura regional que conduzam ao equilíbrio e à coesão territorial, assim 
como ao desenvolvimento sustentável em harmonia com a natureza.

b) Participação cidadã e pluralismo nas iniciativas de integração regional em 
infraestrutura, reconhecendo e respeitando os direitos de todos os povos e sua 
diversidade multicultural, multiétnica e plurilinguística.

c) Gradualidade e flexibilidade na implementação das ações identificadas, 
reconhecendo as diferentes realidades nacionais.

d) Solidariedade e cooperação na avaliação e priorização de projetos de integração.

7 O PAE E A API DO COSIPLAN

Na II Reunião de Ministros do Cosiplan, realizada em Brasília em 30 de 
novembro de 2011, a última realizada sob a presidência pro tempore do Brasil 
exercida em 2011, foram aprovados o PAE 2012-2022 e a API.32 A carteira 
geral de projetos do Cosiplan seguiu os critérios da carteira da Iirsa. Não 
foi apresentada nenhuma metodologia nova ou avanço metodológico que 
considerasse a priorização da lógica integracionista (os impactos à integração 
intrarregional) sobre a lógica geoeconômica de corredores de exportação.

31. Na Declaração de Ministros proveniente da II Reunião de Ministros do Cosiplan, realizada em Brasília em 
30 de novembro de 2011, foi reiterada a “disposição em seguir prestando apoio de alto nível à discussão 
estratégica, entre os países membros da Unasul, para a integração da infraestrutura física regional, à luz 
dos princípios e normas estabelecidos no Tratado Constitutivo da União, no Estatuto e no Regulamento do 
Cosiplan” (Declaração..., 2011, item 1). O caráter estratégico foi ressaltado na declaração, assim como “a 
inserção mundial da América do Sul em um ambiente crescentemente demandante e promova a identidade 
sul-americana e a projeção geopolítica mundial da UNASUL” (op. cit., item 3). 

32. Os documentos da reunião estão disponíveis em Brasil (2011).
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A API selecionou projetos que somavam US$ 13,7 bilhões. A carteira 
geral de projetos foi composta por 531 projetos, praticamente herdados da 
carteira Iirsa. A carteira totalizava um volume de investimentos de US$ 116 
bilhões até 2022.33 O PAE 2012-2022 estabeleceu os objetivos e as ações a 
serem desenvolvidos neste período pelo Cosiplan, assim como seus desafios.

Quanto aos objetivos, destacam-se: aperfeiçoamento de metodologias 
e ferramentas para a execução e a conclusão de projetos, a ser desenvolvido 
em um ano; incorporação, no menor prazo possível, de mecanismos de 
participação social; atenção ao financiamento de projetos de alto impacto 
na região; e compatibilização dos marcos normativos e institucionais dos 
países da região (Cosiplan, 2011a, p. 3). Tais objetivos são identificados nos 
desafios para o Cosiplan na próxima década, revelados no PAE 2012-2022, 
reconhecendo críticas e fracassos da Iirsa:

A próxima década traz consigo uma variedade de desafios para o Cosiplan, dentro dos 
quais podemos incluir: conseguir um apoio político e condições de financiamento 
viáveis para os projetos de sua carteira, em particular para sua Agenda de Projetos 
Prioritários de Integração (API); revisar e aplicar as metodologias de planejamento 
territorial; aprofundar e aperfeiçoar as redes de infraestrutura existentes entre os 
países; conseguir maior divulgação dos trabalhos relacionados à integração da 
infraestrutura sul-americana dentro do marco do COSIPLAN nas sociedades 
dos países sul-americanos; aperfeiçoar o papel do Conselho no que diz respeito 
à execução de projetos; avançar nos processos setoriais e na implementação dos 
projetos prioritários (Cosiplan, 2011a, p. 3).

Na II Reunião de Ministros foi decidida ainda a criação de três GTs, que 
funcionarão como instâncias de apoio ao conselho em suas respectivas áreas 
temáticas, sobre: i) integração ferroviária sul-americana; ii) mecanismos de 
financiamento e garantias; e iii) telecomunicações. O último tem o objetivo 
de estudar e propor alternativas para estimular a interligação das estruturas 
de redes de fibras ópticas na América do Sul e a formação do Anel Óptico 
Sul-Americano.

Enfrentar os problemas de financiamento e garantias não resolvidos 
pela Iirsa é um dos desafios centrais do Cosiplan para avançar na execução 
de projetos de infraestrutura. O GT de Financiamento e Garantias tem 
como meta definir este desafio para viabilizar os projetos da API, com o 

33. Deste total, 12% já foram concluídos, 30% estão em execução, 30% estão em estágio de ações 
preparatórias avançadas e os outros 28% estão nos passos iniciais de preparação (Brasil, 2011).
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apoio dos bancos de desenvolvimento nacionais e regionais, trabalhando 
com organismos internacionais e também com recursos provenientes de 
cada um dos países. Assim, empenha-se na busca de engenharias financeiras 
adaptadas aos empreendimentos da API e da Carteira de Projetos da Iirsa. 
Segundo consta no PAE, as ações previstas no documento:

(...) serão financiadas de acordo com as instâncias de execução:

- As ações levadas a cabo pelo Comitê Coordenador e pelos grupos de trabalho serão 
financiadas pelos países membros e, oportunamente, pela Unasul.

- As ações levadas a cabo pela Iirsa serão financiadas pelos órgãos financeiros que 
constituem o CCT, em conjunto com os países membros e, oportunamente, a 
Unasul (Cosiplan, 2011a, p. 14).

O GT sobre a Integração Ferroviária busca promover discussões sobre 
o tema e, em particular, impulsionar a construção do Corredor Ferroviário 
Bioceânico, que ligará os portos de Santos e Paranaguá, do Brasil, aos portos 
de Antofagasta e Mejillones, do Chile, passando por Paraguai e Argentina.

A API reúne 31 projetos, formados por 88 projetos individuais agrupados, 
anunciados como “estruturantes para a integração sul-americana”, de “alto 
impacto para a integração física” e que teriam “forte potencial de impulsionar 
o desenvolvimento socioeconômico regional”, segundo as expressões 
constantes na Declaração de Ministros e na API.34 O Cosiplan manteve 
os eixos (EIDs) confeccionados no âmbito da Iirsa e enfatizou a ampliação 
do seu conceito, incluindo temas como assimetrias, desenvolvimento 
sustentável e endógeno, seguindo tendências presentes na Iirsa desde 2006.35 
Os critérios de seleção dos projetos foram listados da seguinte forma:

34. Segundo a API (Cosiplan, 2011b, p. 17): “Os componentes desta agenda não são projetos isolados, 
mas ‘projetos estruturados’. Um projeto estruturado é aquele que consolida redes de conectividade física 
com abrangência regional, visando potencializar sinergias existentes e solucionar as deficiências da 
infraestrutura implantada. São compostos por um ou mais projetos do portfólio de projetos do Cosiplan, 
denominados, conforme a finalidade desta agenda, de ‘projetos individuais’. A API é composta por 31 
projetos estruturados e por 88 projetos individuais”.

35. “No marco do Cosiplan, será dada prioridade ao desenvolvimento interno da região, com o 
fortalecimento do vínculo existente entre os países membros. (...) O conceito dos EID foi ampliado, de 
forma a privilegiar o desenvolvimento sustentável e a atuar na redução das assimetrias existentes na 
região. Assim sendo, a concepção dos projetos do Cosiplan deverá levar em conta a contribuição para o 
desenvolvimento endógeno regional e para a melhoria das condições de vida das populações existentes 
nas áreas de influência dos empreendimentos” (Cosiplan, 2011a, p. 3).
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CRITÉRIO 1: O projeto deve pertencer à carteira de projetos do Cosiplan, ser 
prioridade na ação de governo e contar com compromisso de realização (evidenciada 
por alocação de recursos em planos plurianuais, legislação aprovada, orçamento etc.).

CRITÉRIO 2: O projeto conta com estudos de viabilidade ou o país tem recursos 
alocados no orçamento para iniciar a execução dos mesmos.

CRITÉRIO 3: O projeto consolida redes de conectividade com alcance regional. 
Existem sinergias transfronteiriças.

CRITÉRIO 4: Há oportunidade ou necessidade de desenvolvimento de um 
programa de ações complementares para a prestação efetiva de serviços e o 
desenvolvimento sustentável do território, segundo as características e modalidades 
de cada projeto (Cosiplan, 2011b, p. 18).

Dois dos critérios merecem observação. O segundo critério, somado ao 
primeiro, busca incorporar projetos que possuam um grau mais avançado 
de preparação e perspectivas de financiamento e, consequentemente, de 
execução no prazo da agenda. Ainda assim, os países aceitaram incorporar 
projetos em etapas preliminares, sempre e quando contassem com 
recursos orçamentários destinados à execução de estudos de viabilidade, 
e reconheceram que alguns projetos que não possuem um cronograma 
condizente com a API, mas são prioritários para os governos, podem ser 
incluídos (Cosiplan, 2011b, p. 21). O quarto critério conecta o conceito 
de programas territoriais de integração (PTIs), que devem atuar de forma 
complementar às ações em infraestrutura, possibilitando impactos sobre 
o desenvolvimento dos territórios envolvidos, considerando aspectos 
econômicos, sociais e ambientais. Vale ressaltar que foi decidido também 
que projetos da AIC da Iirsa que não tivessem sido concluídos e que se 
enquadrassem nos critérios de seleção poderiam ser incluídos na API.

Em ordem cronológica, passando por seis etapas ao longo de 2011, as 
atividades de seleção dos projetos e conformação da API foram levadas da 
seguinte forma:

l	 revisão da carteira de projetos do Cosiplan e identificação 
preliminar de projetos prioritários em âmbito nacional;

l	 atualização da carteira de projetos do Cosiplan e apresentação 
dos projetos prioritários de cada país, confrontando-os com os 
critérios de seleção já apontados;

l	 seleção e proposta de projetos prioritários em âmbito nacional;
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l	 definição da API;

l	 consolidação da API pelos coordenadores nacionais da Iirsa e 
aprovação pelo Comitê Coordenador; e

l	 aprovação da API pelo Cosiplan em sua reunião de ministros, 
em novembro de 2011.

O agrupamento de projetos pôde conferir maior coerência lógica e 
sinergia aos investimentos realizados e, ainda, atribuiu um caráter mais 
regional aos projetos, revelados na seguinte classificação dos 31 projetos:

l	 por abrangência espacial, são oito projetos nacionais, dezesseis 
binacionais, quatro trinacionais e três regionais (dois com quatro 
países e um com cinco países) (tabela 1); e

l	 por setor de infraestrutura, são 29 projetos de transporte e dois 
de energia, um deles remanescente e não concluído da AIC da 
Iirsa, o gasoduto do Nordeste Argentino, ligando a Bolívia à 
Argentina (gráfico 1).

TABELA 1
Projetos da API
(Em US$ milhões)

# EID Nome projeto API Países envolvidos Valor

1 AMA Eixo viário Paita - Tarapoto - Yurimaguas, porto, centros 
logísticos e hidrovias PE USD    568,9

2 AMA Eixo viário Callao - La Oraya - Pucallpa, portos, centros 
logísticos e hidrovias PE USD 2.529,4

3 AMA Acesso nororiental ao rio Amazonas BR/CO/EQ/PE USD    105,5

4 AND Corredor rodoviário Caracas - Bogotá - Buenaventura/Quito CO/EQ/VE USD 3.350,0

5 AND Interconexão fronteiriça Colômbia-Equador CO/EQ USD    223,6

6 AND Sistema de conectividade de Passos de Fronteira Colômbia-
Venezuela CO/VE USD        5,0

7 AND Centro Binacional de Atención de Frontera (CEBAF) 
Desaguadero BO/PE USD        4,0

8 AND Rodovia do Sol: melhoria e recuperação do trecho Sullana - 
Aguas Verdes (inclui via de desvio de Tumbes) PE USD      90,3

9 CAP Construção da ponte binacional Salvador Mazza - Yacuiba e 
Centro de Fronteira AR/BO USD      23,0

(Continua)
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(Continuação)

# EID Nome projeto API Países envolvidos Valor

10 CAP Conexão Oeste Argentina - Bolívia AR/BO USD       227,0

11 CAP Corredor ferroviário bioceânio Paranaguá - Antofagasta AR/BR/CH/PA USD       944,6

12 CAP Conexão viária Foz - Ciudad Del Este - Asunción - Clorinda AR/BR/PA USD       316,0

13 CAP Linha de transmissão 500kV (Itaipu - Asunción - Yacyreta) PA USD       255,0

14 GUI Recuperação da Rodovia Caracas - Manaus BR/VE USD       480,0

15 GUI Rodovia Boa Vista - Bonfim - Linden - Georgetown BR/GU USD       250,0

16 GUI Rodovias de conexão entre Venezuela (Cidade Guiana) 
- Guiana (Georgetown) - Suriname (South Drain - Apura - 
Zanderu - Moengo - Albina), incluindo a construção da ponte 
sobre o rio Corentine GU/SU/VE USD       300,8

17 HPP Melhoria da navegabilidade dos rios da bacia do Prata AR/BO/BR/PA/UR USD       854,8

18 HPP Interconexão ferroviária Paraguai - Argentina - Uruguai AR/PA/UR USD       268,0

19 HPP Recuperação do ramal ferroviário Chamberlain - Fray Bentos UR USD       100,0

20 HPP Circunvalação viária de Nueva Palmira e sistema de acessos 
terrestres ao porto UR USD           8,0

21 IOC Aeroporto distribuidor de carga e passageiros para América do 
Sul (HUB Aeroporto internaciona Viru-Viru, Santa Cruz) BO USD         20,0

22 IOC Melhoria da conectividade viária no Eixo Interoceânico Central BO/BR USD       383,0

23 IOC Passo de fronteira infante Rivarola - Cañada Oruro BO/PA USD           2,0

24 IOC Corredor Ferroviário Bioceânico Central (trecho boliviano) BO USD           6,7

25 MCC Gasoduto do Nordeste Argentino AR/BO USD    1.000,0

26 MCC Construção da ponte internacional Jaguarão - Rio Branco BR/UR USD         65,0

27 MCC Transporte multimodal do sistema Laguna Merín e Lagoa dos 
Patos BR/UR USD       100,0

28 MCC Corredor Ferroviário Montevidéu - Cacequí BR/UR USD       196,0

29 MCC Otimização do sistema do Passo de Fronteira Cristo Redentor AR/CH USD           7,0

30 MCC Túnel Binacional Água Negra AR/CH USD       850,0

31 PBB Conexão Porto Velho - Litoral Peruano BR/PE USD       119,0

Total USD 13.652,7
Fonte: Cosiplan (2011b).
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GRÁFICO 1
Distribuição de projetos da API
1A – Valor 					     1B – Número de projetos
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Fonte: Cosiplan (2011c).

Provavelmente o principal critério para a eleição dos projetos da API 
foi o consenso político dos Estados-membros em torno da aprovação dos 
projetos sugeridos. Mas, sem dúvida, comparando-se a API com a agenda 
prioritária da Iirsa (AIC 2005-2010) apresentada em 2004, fica claro 
que os critérios de seleção e o agrupamento de projetos tiveram impacto 
significativo na escolha de projetos de maior alcance regional, embora isto 
não descarte seu desenho voltado para fora, buscando a articulação aos 
portos. Os projetos de transportes e rodoviários seguem predominantes, 
tanto em valor quanto em número. Entretanto, cabe um destaque aos 
projetos ferroviários, que aumentaram de dois para quatro e, mais que 
isso, possuem maior envergadura, com contribuições à integração regional, 
fazendo parte de corredores bioceânicos (figura 4).
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FIGURA 4
Projetos da API

 

Fonte: Cosiplan (2011b).

Podem-se destacar entre os projetos mais importantes da AIP:

l	 no Eixo Amazonas, o do acesso norte-oriental ao rio Amazonas – 
projeto regional envolvendo Brasil, Colômbia, Equador e Peru;

l	 no Eixo de Capricórnio (figura 5), o corredor ferroviário 
bioceânico Paranaguá-Antofagasta, projeto regional envolvendo 
Argentina, Brasil, Paraguai e Chile; a conexão viária Foz do 
Iguaçu-Ciudad Del Este-Assunção-Clorinda; e a linha de 
transmissão (500 kV) Itaipu-Assunção-Yacyretá;

l	 no Eixo do Escudo das Guianas, a reabilitação da rodovia 
Manaus-Caracas;

l	 no Eixo da Hidrovia Paraguai-Paraná, o melhoramento da 
navegabilidade dos rios da bacia do Prata, projeto regional 
envolvendo Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai e Bolívia; e a 
interconexão ferroviária Paraguai-Argentina-Uruguai;
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l	 no Eixo Interoceânico Central, o tramo boliviano do corredor 
ferroviário bioceânico central; e

l	 no Eixo Mercosul-Chile, o túnel binacional Água Negra e a 
otimização do sistema do posto de fronteira Cristo Redentor: estas 
duas passagens transandinas, importantíssimas para a conexão da 
região, principalmente ao Pacífico, atraem o interesse dos países 
do Leste Asiático, em especial a China, que desejam ter acesso 
privilegiado aos países do Mercosul, para importar recursos 
primários (especialmente dos Pampas) e escoar suas manufaturas.

Observa-se que os corredores interoceânicos têm sido enfatizados no 
âmbito do Cosiplan, com a herança da Iirsa e de seus eixos, mas, sobretudo, 
com o destaque das ligações interoceânicas na API. Os corredores 
ferroviários interoceânicos Santos-Arica e Paranaguá-Antofagasta estão 
presentes na API e são enfatizados pelo GT sobre integração ferroviária. 
Ainda, na API figuram projetos interoceânicos do Eixo do Amazonas – 
como o eixo viário Paita-Tarapoto-Yurimaguas, portos, centros logísticos e 
hidrovias –, bem como projetos que interligam Buenos Aires a Valparaíso, 
no Eixo Mercosul-Chile, destacados anteriormente.

FIGURA 5
Projetos do Eixo de Capricórnio

 

Fonte: Cosiplan (2011b).
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O destaque negativo da API fica para o Eixo do Escudo das 
Guianas (figura 6), que envolve uma área estratégica da região, por 
possuir um enorme potencial de recursos combinado com baixo grau de 
desenvolvimento,36 e não recebeu a devida atenção em termos de número 
e de valor de projetos (tabela 2). Nos dez anos de Iirsa, este foi o eixo 
em que menos projetos relevantes foram apresentados ou executados.37 
Na API, este eixo conta com menos de 10% do número de projetos 
(apenas três projetos) e menos de 7,5% do montante total da carteira (com 
US$ 1 bilhão), o terceiro menor valor entre os eixos. Ao mesmo tempo, 
sua área de influência corresponde a 22% da superfície da região; sua 
população, a terceira menor entre os eixos, equivale a 6% do total regional; 
e seu PIB, o segundo menor entre os eixos, representa cerca de 5% do 
PIB da região. Nos projetos prioritários do eixo, o setor de transportes 
e o modal rodoviário tiveram preferência, facilitando a circulação entre 
cidades importantes – Manaus, Boa Vista, Ciudad Guyana, Caracas, 
Georgetown etc. –, buscando a articulação com os portos. Assim, os 
problemas de interconexão aérea, ferroviária e hidroviária do eixo não 
foram enfrentados.

36. O Eixo do Escudo das Guianas abrange o arco norte do Brasil, a região oriental da Venezuela, a 
Guiana e o Suriname. A área envolve, portanto, a faixa petrolífera do Orinoco, na Venezuela – a mais 
importante reserva de hidrocarbonetos do planeta –, e parte significativa da Amazônia.

37. No âmbito da Iirsa, o eixo conta com 25 projetos, que somam pouco mais que US$ 925 milhões para 
os já orçados. A particularidade deste eixo é justamente o estágio de conhecimento e desenvolvimento 
dos projetos apresentados. Em 2009, apenas nove entre os 25 mostravam uma estimativa de custos. 
A relação entre os investimentos orçados e o PIB da região é a quarta menor entre todos os eixos: 
aqueles chegam a apenas 1,65% deste. Em suma, uma das regiões mais pobres da América do Sul não é 
beneficiada pelos investimentos previstos em infraestrutura, que dificilmente terão força para aproximar 
o escudo guianês da dinâmica produtiva do Norte brasileiro, em especial.
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FIGURA 6
Projetos do Eixo do Escudo das Guianas

 

Fonte: Cosiplan (2011b).

TABELA 2
Distribuição de projetos da API por EIDs

Número de projetos individuais (agrupados) Orçamento (US$ bilhões)

Amazonas 25 (3) 3,2

Andino 11 (5) 3,6

Capricórnio 18 (5) 1,7

Escudo das Guianas   4 (3) 1,0

Hidrovia Paraguai-Paraná 15 (4) 1,2

Interoceânico Central   7 (4) 0,4

Mercosul-Chile   7 (6) 2,2

Peru-Brasil-Bolívia 1 0,1
Fonte: Cosiplan (2011b).

Do seu total de projetos, a API tem vinte projetos em execução, 
enquanto 46 estão em fase de pré-execução e dezenove na etapa mais 
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preliminar, a de perfil (tabela 3).38 A quantidade de projetos em execução 
e concluídos provém dos seus critérios de seleção, conforme já explicado, 
e da herança da carteira prioritária da Iirsa, como ocorre no projeto do 
Noroeste da Argentina.

TABELA 3
Projetos da API segundo etapa de execução
(Em US$ milhões)

Etapa do projeto Número de projetos Valor Percentual de investimento

Perfil 19   1.693,3   12,4

Pré-execução 46   4.823,1   35,3

Execução 20   7.136,3   52,3

Total 85 13.652,7 100,0
Fonte: Cosiplan (2011b).

No dia 8 de março de 2012 foi realizada em Assunção, no Paraguai, a 
IV Reunião do Comitê Coordenador do Cosiplan da Unasul. Nesta reunião 
foram apresentados os resultados da I Reunião de Grupo de Trabalho sobre 
Telecomunicações e o roteiro para a implementação do Anel de Fibra Ótica 
de Integração Sul-Americana, que deverá ser implementado em três anos, 
sendo um dos projetos prioritários do Cosiplan e dos países para a região.

8 COSIPLAN: EXPECTATIVAS DE MUDANÇA?

O Cosiplan apresenta, em seu discurso, revelado por meio dos princípios 
e dos objetivos presentes em seus documentos, uma tentativa de responder 
às principais críticas vinculadas à Iirsa ao longo de seus primeiros dez anos, 
por diferentes atores e visões. Buscaria, assim, ao menos em seu discurso:

l	 aproximar os governos e dar maior respaldo político aos projetos 
de infraestrutura, e com isso dar aos governos os créditos em 
relação ao avanço do processo de integração física;

l	 a partir disso, ganhar maior capacidade de mobilização e 
alavancagem de recursos, e especialmente agregar os mais diversos 

38. Na fase de perfil, são estudados os antecedentes que permitem o julgamento sobre a conveniência 
e a viabilidade técnica e econômica de realizar a ideia do projeto. Na fase de pré-execução, incluem-se 
os projetos que estejam nas seguintes fases: pré-viabilidade, viabilidade e de investimento. A etapa 
de execução se refere ao conjunto de atividades necessárias para a construção física em si, como a 
assinatura do contrato, a compra e instalação de máquinas e equipamentos, de outras instalações etc.
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tipos de instituições e mecanismos de financiamento, incluindo 
novas engenharias financeiras adaptadas, além de agentes como o 
BNDES e, caso venha a ser criado, o Banco do Sul;

l	 não se concentrar somente nos projetos mais maduros e 
fragmentados, incluindo a variável político-estratégica, buscando 
privilegiar projetos de maior impacto regional, estruturantes, 
e com maior coerência lógica e sinergia na sua sequência de 
financiamentos e investimentos, como demonstra a construção 
dos agrupamentos de projetos estruturantes (no lugar de projetos 
fragmentados e dispersos);

l	 articular os projetos com a integração produtiva e com o combate 
às assimetrias regionais; e

l	 buscar o diálogo com as comunidades envolvidas, maior 
aproximação e apoio das sociedades dos países, e considerar 
variáveis socioambientais nos empreendimentos.

No entanto, mudanças levam tempo e impõem enormes desafios. 
Muitos atores seguem atuando sob a lógica da Iirsa e consequentemente, 
sob concepções divergentes do discurso presente no Cosiplan, revelam 
dificuldades para que este se cristalize na prática.

É interessante observar que muitas variáveis do discurso do Cosiplan já 
estavam presentes nos documentos da Iirsa, especialmente a partir de 2005, 
sem resultados concretos. A maior proximidade e a condução dos governos 
no tema da integração física regional são de fato tendências confirmadas 
desde 2004 e mais fortemente a partir de 2006. A novidade fica por conta 
do agrupamento de projetos antes fragmentados em projetos estruturantes 
na API, que pode dar maior coerência lógica e sinergia ao conjunto de 
investimentos realizados, assim como um maior impacto regional. No 
entanto, não ficou claro qual foi o método de escolha dos projetos da API, 
além do consenso político entre os países. Não se revelou qualquer critério 
que releve ligações intrarregionais ou uma visão supranacional regional. 
A continuidade da carteira da Iirsa, da ação da Iirsa e das instituições de 
seu CCT, dentro do Cosiplan e em paralelo a ele, também compromete a 
possibilidade de mudanças efetivas. Mas tal continuidade não é dispensável 
dentro da lógica do Cosiplan de buscar agregar o maior número de atores 
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possíveis e o maior consenso possível. Na visão agregadora presente no 
Cosiplan, impulsionada pela iniciativa brasileira, as instituições do CCT 
da Iirsa também podem contribuir para os problemas de financiamento e 
com seu capital institucional.

Um processo de integração regional, em suas diferentes esferas, 
deveria buscar resolver os problemas comuns dos países da região. No 
entanto, a verdade é que o processo de integração regional é marcado pela 
convivência e interação entre projetos e interesses nacionais e regionais 
particulares dos governos dos países, que podem se encontrar e divergir, 
em diferentes graus, dependendo de questões estruturais e conjunturais, 
internas e externas. Os países da costa do Pacífico (Chile, Peru e Colômbia), 
com suas economias relativamente pequenas voltadas às exportações 
de commodities, sem contar com um mercado ou plano regional para a 
industrialização, seguem entusiastas do regionalismo aberto e do projeto 
da Iirsa, valorizando e disputando a oportunidade de desempenhar o papel 
de plataforma comercial e provedor de serviços logísticos entre os países da 
região Ásia-Pacífico e os países do Mercosul. Por sua vez, nos anos 2000, 
a ascensão e o predomínio de novos governos – de diferentes matizes –, 
críticos aos governos anteriores na região, mostram insatisfação com os 
rumos da Iirsa. Tal quadro mostra o mosaico e a complexidade de interesses 
que interagem no âmbito da conformação do Cosiplan, sob a iniciativa 
brasileira, na tentativa de mudanças (Couto e Padula, 2012). Apesar da 
mudança no discurso sobre a integração de infraestrutura, as insatisfações 
permanecem diante de mudanças não concretizadas.

Deve-se ressaltar ainda que o GT sobre Integração Ferroviária  
Sul-Americana coloca em pauta a importância do modal ferroviário, ideal 
para transportes de grandes cargas a longas distâncias, que deve ter um papel 
maior na matriz de transportes da região, assim como o modal aquaviário, 
ganhando espaço em relação ao modal rodoviário. O modal ferroviário 
apresenta dificuldades em sua implantação, como: regulação da passagem 
de cargas (harmonização); burocracia aduaneira; e altos investimentos por 
quilômetro (custo fixo elevado).

O GT sobre Telecomunicações e o acordo para a implementação do 
Anel de Fibra Ótica de Integração Sul-Americana mostram avanços nesta 
área, visto que o projeto pretende interconectar de forma mais efetiva e 
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independente os países e poderá baratear os custos de comunicação. Ainda 
em sua etapa inicial, o projeto passa pela identificação de tráfego, demandas, 
cabos interoceânicos, modelos de negócios e de segurança, e geração de 
conteúdos, bem como de redes estatais e privadas (nos países que possuam 
entes públicos).

Todo o discurso do Cosiplan é baseado na cooperação e no 
consenso político mais amplo, superando contenciosos – embora não 
seja adequado simplesmente ignorá-los – e aproveitando a herança da 
Iirsa. Isto resultou na manutenção dos eixos geoeconômicos (os EIDs) 
anteriormente eleitos e embasou a aprovação da API. O aperfeiçoamento 
de metodologias e ferramentas para a concepção e a eleição – não a 
execução e a conclusão – de projetos não está sendo considerado. Em 
suma, não há uma visão de planejamento regional da infraestrutura. A 
partir do estabelecimento de uma nova metodologia, seria preciso fazer 
uma revisão e um reordenamento de prioridades dentro dos grupos de 
projetos, sob uma visão político-estratégica.

O protagonismo brasileiro na criação do Cosiplan, ao dar-lhe um 
sentido mais agregador e político-estratégico, buscava também trazer maior 
participação da Venezuela em uma instituição de caráter regional sobre o 
tema de infraestrutura, o que não vinha ocorrendo com a Iirsa em razão da 
postura crítica do governo venezuelano em relação à iniciativa. O governo 
da Venezuela tem participado das reuniões e enviado funcionários de mais 
alto escalão, o que representa um relativo avanço para o caráter regional.

A criação do Cosiplan representa uma grande oportunidade para 
consolidar e ampliar os avanços na institucionalização multilateral e na 
implementação da integração física sul-americana, mas não foi aproveitada 
em todas suas possibilidades. A presidência pro tempore passou ao Paraguai 
em 2012, mas, com a suspensão deste país da Unasul, a presidência teve de 
ser transferida a outro país, assumindo o Peru a condução dos trabalhos. No 
entanto, em 2012 e 2013, pode-se observar uma espécie de continuidade 
técnico-burocrática da participação política do Brasil no âmbito do Cosiplan, 
colhendo frutos dos anos anteriores, o que pode estar relacionado ao perfil 
de política externa da presidente Dilma Rousseff e de seu chanceler na 
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época, Antônio Patriota. Assim como em outras iniciativas – constituição 
da Unasul e do Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS) – observa-se uma 
incapacidade ou falta de vontade política da liderança brasileira em colocar 
em prática o discurso que fundamenta a criação do Cosiplan, diante dos 
interesses de diferentes atores no âmbito da integração regional.

A constituição de um novo ator financeiro regional poderia facilitar 
a capacidade e a autonomia de atuação dos governos da região no longo 
prazo, suprindo lacunas que a atuação do BNDES não alcança. O Banco 
do Sul, caso venha a ser criado, poderia cumprir tal papel. A ampliação do 
Fundo para a Convergência Estrutural do Mercosul (Focem) também pode 
representar uma alternativa. Mas, sem dúvida, todas as alternativas passam 
pela capacidade política e financeira do Brasil de levar adiante o processo 
de integração física na região, arcando com a maior parte dos custos ou 
investimentos, conforme colocado no discurso do Cosiplan, o que traz 
incertezas quanto ao seu futuro.

9 ARGUMENTOS A FAVOR DOS CORREDORES INTEROCEÂNICOS

Uma última questão que merece nota é o consenso irrestrito pela construção 
dos corredores interoceânicos. Atualmente, em um contexto de maior 
aproximação entre os países do continente, há um consenso regional sobre 
a importância das conexões interoceânicas para a América do Sul, revelada 
na visão dominante sobre integração de infraestrutura do regionalismo 
aberto e da Iirsa, herdado pelo Cosiplan. A importância das interligações 
interoceânicas também foi destacada amplamente em discursos oficiais do 
governo brasileiro, tanto na presidência de Luiz Inácio Lula da Silva quanto 
na de Dilma Rousseff, inclusive em declarações de encontros bilaterais com 
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presidentes de Argentina, Bolívia, Chile, Paraguai, Peru e Uruguai.39 Um 
exemplo é o discurso de Luiz Inácio Lula da Silva na abertura da I Reunião 
de Chefes de Estado da Comunidade Sul-Americana de Nações, proferido 
em Brasília, em 29 de setembro de 2005:

Junto com os presidentes Toledo, do Peru, e Rodríguez, da Bolívia, lançamos, há 
poucos dias, o início das obras da rodovia Interoceânica. Essa estrada liga mais do que 
dois oceanos, ela integra e desenvolve o coração do continente, resgata populações 
esquecidas, protege o meio ambiente, tira do isolamento regiões marginalizadas e 
projeta competitividade de nossos produtos em todo o mundo (Brasil, 2008, p. 57).

Ainda, em seu discurso na abertura do colóquio Brasil: ator global 
(Paris, 13 de julho de 2005), o presidente Luiz Inácio Lula da Silva aponta:

A América do Sul toma consciência de sua identidade e de sua vocação para a 
integração. Em poucos dias serão iniciadas as obras de construção da rodovia 
Interoceânica, que ligará o Brasil aos portos peruanos de Ilo e Matarani. Será um 
avanço decisivo para o comércio não apenas entre o Brasil e o Peru, mas também de 
ambos com a Bolívia. Este é apenas o mais recente exemplo de um amplo conjunto 
de iniciativas que vêm delineando a América do Sul como espaço integrado na área 
de transportes, comunicações e energia (Brasil, 2008, p. 47).

39. Sugere-se pesquisar, no portal do MRE (página inicial disponível em: <http://www.itamaraty.gov.
br>), os documentos listados a seguir. Nota no 463, Declaração Conjunta dos Senhores Presidentes da 
República Federativa do Brasil e da República Argentina (Buenos Aires, 16 de outubro de 2003); Declaração 
Conjunta dos Ministros de Relações Exteriores do Brasil e do Peru (Lima, 17 de fevereiro de 2006); Nota 
no 398, Visita do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva à Bolívia (18 de julho de 2008); Nota no 615, Visita 
do Presidente Lula a La Paz (16 e 17 de dezembro de 2007); Discurso do Presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, na III Reunião de Presidentes da América do Sul, por ocasião do anúncio da rodovia 
Interoceânica (8 de dezembro de 2004, na cidade de Cusco, no Peru); Nota no 359, Visita ao Brasil da 
Presidente do Chile, Michelle Bachelet (São Paulo, 30 de julho de 2009), Comunicado Conjunto; Nota 
no 182, Visita ao Brasil do Presidente do Chile, Sebastián Piñera, Comunicado Conjunto (Brasília, 9 de 
abril de 2010); Nota no 81, Visita do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva à Argentina, Declaração da Casa 
Rosada (21 a 23 de fevereiro de 2008); Discurso do Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, 
na sessão de encerramento do Seminário Empresarial Brasil-Chile (São Paulo, 30/07/2009); Nota no 194, 
Visita do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva ao Chile, Comunicado Conjunto (26/04/2007); Discurso do 
Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, durante a abertura do Seminário Empresarial Brasil-Peru 
(Lima, 17/05/2008); Nota no 345, Visita do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva ao Paraguai, Declaração 
Conjunta (Assunção, 24 e 25 de julho de 2009); Nota no 503, Declarações adotadas no encontro do 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva com a Presidenta da Argentina, Cristina Fernández de Kirchner (San 
Juan, 3 de agosto de 2010); Nota no 586, Visita ao Brasil da Presidenta da República Argentina, Cristina 
Fernández de Kirchner, Declaração Conjunta (Brasília, 18 de novembro de 2009); Nota no 617, Declaração 
de La Paz – Construindo a Integração da Infraestrutura para Nossos Povos: Corredor Interoceânico Brasil, 
Bolívia e Chile (17/12/2007); Nota no 36, Declaração Conjunta por ocasião da visita da Presidenta Dilma 
Rousseff à República Argentina (Buenos Aires, 31 de janeiro de 2011). Ver também artigo do ex-ministro 
das Relações Exteriores, Celso Amorim (Amorim, 2007).
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A seguir, são sistematizadas as principais expectativas ou argumentos 
sobre os impactos positivos das ligações interoceânicas, presentes de forma 
mais ou menos explícita nos discursos e nas visões favoráveis à sua construção 
(Brasil, 2008; Pereira, 2011; Santa Gadea, 2012).

Primeiro, o argumento mais geral favorável aos corredores interoceânicos 
considera a relação positiva entre oferta de infraestrutura e desenvolvimento, 
diante da escassez de infraestrutura de integração entre os países da região. A 
construção das ligações interoceânicas, ao aumentar a oferta de infraestrutura 
na região e entre os seus países, levaria a uma condição melhor que a anterior, 
proporcionando mais vantagens que desvantagens.

Segundo, em um continente no qual os países têm suas economias 
nacionais – produção e comércio – historicamente desarticuladas entre si 
e voltadas para fora da região, com um deficiente sistema de infraestrutura 
de interligações intrarregionais, as vias paralelas bioceânicas, ao cruzarem 
territórios de diferentes países, promoveriam a integração de suas economias e 
mercados, sendo um agente favorável à integração e ao aumento do comércio 
intrarregional entre os países envolvidos. Assim, a infraestrutura cruzando 
os países promoveria o comércio intracontinental e a formação de cadeias 
produtivas regionais que, por sua vez, impulsionariam o desenvolvimento 
socioeconômico dos países. Ainda, levando-se em conta que muitos países 
sofrem de problemas de integração de seus próprios territórios, as vias 
transversais ajudariam ao mesmo tempo a integração interna dos países, ao 
resolverem o problema da integração continental.

Outro argumento é que os corredores interoceânicos possibilitariam 
acesso facilitado, mais rápido e eficiente, aos espaços interiores (hinterland), 
notadamente aos países e às regiões mediterrâneos, como a Bolívia, o Paraguai 
e o Centro-Oeste brasileiro. Tais áreas ficariam integradas aos demais espaços 
da região, aos litorais Atlântico e Pacífico e, consequentemente, ao comércio 
internacional, o que daria maiores possibilidades de desenvolvimento às 
suas economias, em virtude das exportações aos mercados do continente 
– especialmente o Brasil – e do globo – especialmente a Ásia e os Estados 
Unidos. Neste sentido, a construção das vias transversais interoceânicas 
ajudaria na descentralização do desenvolvimento no continente e apoiaria a 
inserção dos países na globalização, vista como um desafio, recorrentemente 
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tratada a partir da perspectiva do regionalismo aberto. Santa Gadea (2012), 
ex-coordenadora nacional do governo peruano na Iirsa, aponta que:

A partir de uma perspectiva andina, as zonas de menor desenvolvimento relativo 
se localizam no interior dos países, e no caso da CAN, particularmente nas zonas 
alto-andinas, assim como as zonas amazônicas, do “outro lado” dos Andes. Trata-se de 
vincular estas zonas à dinâmica nacional, à saída ao Pacífico e ao resto do continente 
(aos países vizinhos, em particular ao Brasil). Este enfoque não compete com inseri-las 
na globalização, mais precisamente é um caminho para fazê-lo (p. 176, tradução nossa).

Mais um argumento: as conexões interoceânicas dariam a países 
litorâneos maior mobilidade e acesso mais eficiente a mercados 
internacionais, pela facilidade de acesso a margens opostas: nos casos de 
Brasil, Argentina e Uruguai, o acesso ao Pacífico; nos casos de Chile, Peru, 
Equador e Colômbia, ao Atlântico.

Do ponto de vista dos países da costa do Pacífico, há um entusiasmo peculiar 
em relação às vias interoceânicas, observando-as como uma oportunidade para 
a valorização de sua situação geográfica estratégica sul-americana como fator 
de competitividade internacional (Santa Gadea, 2012, p. 176-177). As 
motivações vão além de estabelecer conexões de transporte eficientes com 
os países do Mercosul, superando as barreiras naturais da região, para ter 
maior acesso aos seus mercados e aos portos do litoral Atlântico. Governos 
e grupos econômicos dos países do litoral pacífico – especialmente aqueles 
associados à exploração de recursos naturais e à atividade agropecuária e 
coligados a interesses externos que se projetam na região – veem sua posição 
geográfica como de grande importância. Graças a ela, seus países poderiam 
servir como porta de entrada para a América do Sul e ao mesmo tempo como 
porta de saída da região para as economias da Ásia-Pacífico, tornando-se 
plataformas comerciais e provedores de serviços logísticos (Santa Gadea, 
2008). A projeção dos países do continente para o Pacífico, no âmbito da 
integração, geraria ampla escala e seria intermediada pelos países costeiros 
do Pacífico, abrindo um espaço para a colaboração e a competição.

Vale observar que alguns argumentos favoráveis às conexões 
interoceânicas se inspiram na construção das vias interoceânicas que 
integraram o território estadunidense e impulsionaram seu desenvolvimento 
no século XIX (Costa, 2003). Cabe ressaltar que, no contexto da construção 
destas vias, os Estados Unidos eram o país mais protegido comercialmente 
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do mundo. Por conta de tarifas aduaneiras e dos custos de transportes 
gerados pelas distâncias dos oceanos, o país contava com significativa 
proteção e mercado cativo, crescentemente integrado, para a expansão de 
suas indústrias nascentes.

Sem dúvida, as ligações bioceânicas, cruzando o continente de 
uma costa a outra, interligando países e dando maior acesso a mercados 
extrarregionais, podem contribuir fundamentalmente para a integração 
física. No entanto, demandam políticas ativas que: i) protejam a região da 
manutenção ou do aprofundamento de suas assimetrias e de suas relações 
comerciais qualitativamente desfavoráveis com países de outras regiões; e, 
assim, ii) concentrem-se no seu desenvolvimento interno e na constituição 
de cadeias de maior valor agregado. A facilitação de fluxos e a diminuição 
de custos proporcionados pelos corredores interoceânicos, se não forem 
acompanhadas de um conjunto de políticas e do estabelecimento de regras 
de origem, podem favorecer forças concentradoras e, portanto, contribuir 
para o aumento das assimetrias regionais e globais. Tais corredores podem 
funcionar para exportar recursos naturais e bens de baixo valor agregado e 
importar bens industriais de maior valor agregado e intensidade tecnológica 
de outros países e continentes. Podem também servir para a penetração 
política de potências externas à região, buscando acessar, influenciar e 
controlar territórios e recursos estratégicos dos países da região, inclusive no 
seu interior, com destaque para os recursos da Amazônia e da bacia do Prata.

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme se observou ao longo deste capítulo, a Iirsa estabeleceu a lógica 
geoeconômica do regionalismo aberto sobre a integração de infraestrutura na 
América do Sul. Seguindo a interação de diferentes visões sobre a integração 
regional que foram surgindo nos anos 2000, a Iirsa acabou resultando numa 
mescla de elementos que priorizam a integração regional com outros que 
priorizam a articulação dos espaços com os fluxos e os mercados globais. 
De forma geral, a iniciativa não cumpriu seu objetivo de mobilizar recursos 
privados e de encontrar novas fórmulas de financiamento para a integração 
física regional. Ademais, contemplou basicamente projetos de transporte, 
predominantemente rodoviários, assim como uma carteira prioritária de 
obras dispersas, embora pontualmente importantes, na qual muitos dos 
projetos de transportes estão voltados para a costa. Ao longo de seus dez anos 
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de existência sob a égide do trio BID-CAF-Fonplata, governos se alternaram 
no poder na América do Sul, alguns com visão crítica à concepção original 
da iniciativa, e tendências de mudanças foram sendo semeadas.

A Iirsa deixou como herança o seu capital institucional e a adesão 
sem precedentes dos governos da região em torno de uma única agenda 
de integração de infraestrutura. Seus malogros, entretanto, indicaram que 
ainda há espaços para se construírem novos caminhos na integração da 
infraestrutura física.

No curso do estabelecimento do processo de integração física regional, 
destaca-se o papel brasileiro, seja sob a égide do regionalismo aberto, seja 
a partir de uma visão crítica a este, nos anos 2000. No governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva, a aceitação da Iirsa na agenda das relações regionais por 
parte da diplomacia brasileira impôs-se pelas demandas dos vizinhos, mas 
não se descartou a percepção de que mudanças efetivas seriam necessárias 
(Couto, 2013).

A criação do Cosiplan da Unasul, assim como a incorporação da Iirsa 
como seu órgão técnico, representa uma tentativa de mudança, buscando 
responder a críticas e adicionando mudanças graduais que vinham sendo 
implantadas dentro da Iirsa desde 2005, fruto de alterações políticas nos 
países da América do Sul e da iniciativa brasileira. Segundo seu discurso, 
o Cosiplan representa a tentativa de consolidar maior controle e respaldo 
político por parte dos governos sobre o tema da infraestrutura. A partir disso, 
pretende avançar para uma visão política e estratégica e para uma capacidade 
maior de alavancar recursos e gerar diferentes formas de financiamento, 
agregando diferentes agentes – além dos que participam do CCT – e indo 
além de fatores meramente técnicos para a avaliação, a viabilização, a execução 
e o financiamento de projetos. O conselho busca incorporar, sob as suas 
orientações, o capital institucional da Iirsa. No entanto, depara-se com atores 
estatais e não estatais atuando sob a lógica da Iirsa e do regionalismo aberto, 
ou seja, com diferentes graus de compromisso com a proposta do conselho, 
o que tem limitado o alcance de resultados condizentes com o discurso.

Embora o Cosiplan possa representar um processo lento e gradual 
de mudança, ele também corre o perigo de representar mais do mesmo 
que estava presente na Iirsa. Este processo de mudança passa pela visão de 
diferentes atores da região, e não está livre da pressão de atores de fora dela, 

Livro_Brasil_NovasDimensoes.indb   346 8/26/2014   4:45:43 PM



347Da Iirsa ao Cosiplan da Unasul: a integração de infraestrutura na América do Sul nos 
anos 2000 e suas perspectivas de mudança

o que significa que ainda não há a prevalência de uma visão estratégica e de 
integração intrarregional da infraestrutura sul-americana. O Cosiplan vem 
direcionando-se para o enfrentamento das questões críticas para avançar na 
execução de projetos e na integração física regional, com a criação dos GTs 
de Financiamento e Garantias e de Integração Ferroviária; com as aprovações 
do PAE 2012-2022 e da API, sob o consenso político dos países da Unasul; 
e com a constituição do anel de fibra ótica regional.

O desafio de estabelecer uma metodologia e uma visão estratégica para 
tratar da infraestrutura de integração regional seguirá pelos próximos anos. 
Os critérios de seleção dos projetos da API já tiveram um impacto positivo 
em relação à Iirsa na eleição de projetos de envergadura regional, envolvendo 
maior número de países, embora isso ainda não garanta definitivamente que 
sejam projetos eminentemente focados na integração intrarregional, e não 
corredores de exportação. Não se pode descartar que o consenso político e 
a possibilidade de eleger projetos de maior compromisso de execução dos 
países, para além dos governos atuais, foram fatores decisivos. As ligações 
bioceânicas, que contribuem fundamentalmente para a integração física, 
demandam políticas ativas que protejam a região da manutenção ou do 
aprofundamento de suas relações comerciais desfavoráveis.

A integração energética segue sendo um tema pendente e um enorme 
desafio. Não há qualquer iniciativa de integração que envolva todos os países 
no sentido de um balanço harmônico e da autonomia regional neste setor 
estratégico, o que abre espaço para que países de fora da região acessem os 
recursos energéticos em busca de sua segurança e faz com que países da 
região sofram com deficit energéticos. Em seu plano estratégico, a Petrobras 
indica que sua participação na região aumentará em termos absolutos, mas 
não em termos relativos, pois a empresa estará mais voltada para a exploração 
do pré-sal na costa brasileira. A Eletrobras busca projetos binacionais que 
podem impulsionar a integração entre o Brasil e os demais países, muitas 
vezes para assegurar abastecimento ao crescente mercado brasileiro. É preciso 
que o Cosiplan busque uma interação maior com o Conselho de Energia e 
trate do tema da integração energética em prol da autonomia e da segurança 
energética de todos os países da região.
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Ainda não foi implantada uma visão estratégica para a região, nem 
mesmo para o campo de infraestrutura. Este segue sendo um dos desafios 
centrais e a grande oportunidade para os próximos anos. A ideia de que o 
entorno regional formado por países mais ricos e desenvolvidos em termos 
socioeconômicos promove o desenvolvimento e a segurança do Brasil e da 
região deve permear a política externa brasileira. Mais uma vez, o sucesso 
das iniciativas lideradas pelo Brasil e do processo de integração regional 
como um todo depende da capacidade e vontade políticas de um líder de 
levar adiante este processo complexo, diante da diversidade de interesses e 
visões sobre a integração na região.
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